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RESUMO 

Este trabalho se propõe discutir a Teoria da Argumentação na Língua (TAL) 

conforme apresentada por Oswald Ducrot e colaboradores. Mais 

especificamente, abordará o modelo mais recente da TAL: a Teoria dos Blocos 

Semânticos (TBS). A discussão concertrar-se-á em encadeamentos 

argumentativos cuja constituição comporte expressões metafóricas 

empregadas como argumento ou conclusão do encadeamento. Faz-se um 

panoroma dos estudos de argumentação, com o intuito de situar a TAL no 

quadro desses estudos. Situada a Tal, discorre-se sobre sua origem e 

desenvolvimento até seu modelo atual (TBS). Mostram-se, em seguida os 

princípios e os conceitos da TBS. Apresentam-se ainda algumas concepções 

de metáfora a fim de justificar a adoção, neste trabalho, do modelo de metáfora 

conceitual. Realizam-se algumas análises de enunciados portadores de 

expressões metafóricas retirados de artigos de opinião para defender a tese de 

que o valor argumentativo de bloco semântico somente pode ser estabelecido, 

quando se leva em consideração os sentidos atualizados pelas expressões 

metafóricas presentes no encadeamento. Para o tratamento dessas 

expressões metafóricas adotamos os princípios da metáfora conceitual, 

conforme estabelecidos pela Lingüística Cognitiva. Pondera-se, por fim, que, 

sendo a metáfora constitutiva de nosso sistema cognitivo, não é possível 

desconsiderá-la em um estudo que pretenda descrever o sistema lingüístico, 

pois a língua é diretamente influenciada pela configuração assumida por nosso 

sistema cognitivo-conceitual. 

(212 palavras) 



ABSTRACT 

This work ains at discussing the Language Argument Theory (LAT) as 

presented by Oswald Ducrot and his collaborators. More specifically, it will 

approach the most recent LAT model: the Theory of the Semantic Blocks (SBT). 

The discussion will focus in argumentative enailments whose constitution 

comprises metaphoric expressions used as argument or conclusion for the 

entailment. An overview of the argument studies is presented as tentative to 

place the LAT in the range of these studies. Once placed the LAT, its origin and 

development ae discussed until the current model (SBT). Next, SBT’s principles 

and concepts are presented. Also are some metaphor conceptions introduced 

in order to justify the adoption of the cognitive metaphor model in the work. 

Some analyses of statements with metaphoric expressions withdrawn from 

opinion articles are perormed in order to confirm the thesis that the 

argumentative power of semantic blocks can only be established when the 

meanings restated by the metaphoric expressions present in the link are 

considered. For the treatment of those metaphoric expressions, we adopted the 

principles of the conceptual metaphor theory, as established by Cognitive 

Linguistics. Finally, it’s pondered that, being the metaphor part of our cognitive 

system, it’s impossible not to consider it influence in a study that intends to 

describe the linguistic system, for the language is directly influenced by the 

configuration assumed by our cognitive-conceptual system.   

(225 words) 



RÉSUMÉ 

Ce travail se propose de discuter la Théorie de l’Argumentation dans la Langue 

(TDL) présentée par Oswald Ducrot et ses collaborateurs. Plus spécifiquement, 

il approchera le modèle TDL le plus récent: la Théorie des Blocs Sémantiques 

(TBS). La discussion se concentrera dans les enchaînements argumentatifs 

dont la constitution comprend des expressions métaphoriques employées 

comme argumentation ou conclusion de ces enchaînements. Un panorama des 

études  de l’argumentation est fait dans le but de situer la TAL dans la gamme 

de ces études. Une fois située la TAL, on la présente de son origine et de son 

développement jusqu'à son modèle actuel (TBS) . Dans la séquence, sont 

présentés les principes et les concepts de la TBS, suivis de quelques 

conceptions de la métaphore pour justifier l'adoption du modèle de la 

métaphore cognitive. Des analyses d’énoncés porteurs d’expressions 

métaphoriques extraits d'articles de l'opinion sont faites pour soutenir la thèse 

selon laquelle la valeur argumentative du bloc sémantique ne peut être établie 

que lorsqu’on tient en compte les significations actualisées par les expressions 

métaphoriques présentes dans l’enchaînement. Pour l’analyse de ces 

expressions métaphoriques, on a adopté les principes de la métaphore 

conceptuelle, selon ceux établis par la Linguistique Cognitive. On réfléchit, 

enfin, que, étant la métaphore constituée par notre système cognitif, il est 

impossible de ne pas la considérer dans une étude qui a l’intention de décrire le 

système linguistique, puisque la langue est directement influencée par la 

configuration assumée par notre système cognitif-conceptuel.     

(241 mots)



Sumário

INTRODUÇÃO........................................................................................................ 2

1 - ARGUMENTAÇÃO ............................................................................................. 7

1.1 A argumentação entre os gregos..................................................... 7
1.1.1 Os sofistas ....................................................................................... 8 
1.1.2 A retórica aristotélica........................................................................ 9 

1.2 A argumentação depois de Aristóteles.......................................... 12

1.3 O século XX...................................................................................... 14
1.3.1 A nova retórica ............................................................................... 14 

1.3.1.1 O auditório............................................................................... 14 
1.3.1.2 O acordo ................................................................................. 15 
1.3.1.3 Dado e interpretação............................................................... 15 
1.3.1.4 Técnicas argumentativas ........................................................ 16 

1.4 Considerações finais....................................................................... 18

2 - TEORIA DA ARGUMENTAÇÃO NA LÍNGUA ......................................................... 21

2.1 Teoria da Argumentação na Língua - prólogo .............................. 21

2.2 O modelo Standard.......................................................................... 23

2.3 A polifonia ducrotiana ..................................................................... 28

2.4 A Teoria dos Topoi .......................................................................... 31

2.5 Os blocos semânticos..................................................................... 37

2.6 A metáfora e a TAL .......................................................................... 42

3 - METÁFORA.................................................................................................... 44

3.1 Algumas concepções de metáfora................................................. 44

3.2 A metáfora conceitual ..................................................................... 50

4 - METÁFORA E ARGUMENTAÇÃO ....................................................................... 59

4.1 O encadeamento argumentativo .................................................... 60

Conclusão....................................................................................................... 70

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS .......................................................................... 74

Anexos ............................................................................................................ 76



INTRODUÇÃO

Defenderemos neste trabalho a tese de que uma teoria lingüística 

que pretenda explicar o funcionamento do sistema lingüístico enquanto Forma 

(SAUSSURE, 1996) não pode prescindir de verificar o papel de elementos fun-

damentais que contribuem para a construção dessa forma ou, de algum modo, 

interferem em seu estabelecimento. 

Mais especificamente, abordaremos o modelo de análise estabeleci-

do por Ducrot e colaboradores, por eles denominado Teoria da Argumentação 

na Língua – TAL – (ANSCOMBRE & DUCROT, 1994). Paralelamente à abor-

dagem desse modelo, apresentaremos os princípios que norteiam a teoria da 

metáfora conceitual, que enxerga o fenômeno da metáfora como um dos ele-

mentos estruturadores do sistema cognitivo (LAKOFF, 1993; LAKOFF & 

JOHNSON, 2002). 

Embora para Ducrot e colaboradores a língua seja um organismo 

social, isto é, um elemento externo à cognição humana e, portanto, pelo menos 

à primeira vista, livre de sua influência, devemos assinalar que as atividades 

humanas, inclusive as sociais, são, em certa medida, determinadas pela ativi-

dade cognitiva. O caminho reverso também é verdadeiro, as atividades sociais 

influenciam a estrutura cognitiva (Cf. seção 3.2). Desse modo, ainda que con-

cebida socialmente a língua permite ser investigada à luz de uma ciência cogni-

tiva. Acreditamos ser válido e bastante útil um estudo que procure uma interfa-

ce entre essas duas visões do fenômeno lingüístico. Neste trabalho, propomos 

uma abordagem dessa relação, ao ressaltarmos que a metáfora – como a con-

cebe a lingüística cognitiva – influencia sobremaneira a qualidade dos encade-

amentos argumentativos – como os concebe a Teoria da Agumentação na Lín-

gua.

Para a Teoria da Argumentação na Língua, o sistema lingüístico é 

puramente argumentativo. Isso significa dizer que todo e qualquer enunciado 
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lingüístico efetivamente realizado traz em si uma orientação argumentativa, de-

corrente da natureza do próprio sistema lingüístico, como o percebem os auto-

res. O sistema lingüístico como que determina que os encadeamentos de e-

nunciados devam ser entendidos como argumentativos.  Ainda quando 

aparentemente informativo, o enunciado é, em sua base de significação, argu-

mentativo (ANSCOMBRE & DUCROT, 1994). 

Ao longo do desenvolvimento dos estudos da TAL, os pesquisadores 

se depararam com o problema de determinar o “responsável” pelo valor argu-

mentativo dos encadeamentos argumentativos. Chegou-se a reservar para es-

sa função os chamados “Operadores Argumentativos” (OA) (DUCROT, 1983), 

ou mesmo um princípio argumentativo culturalmente estabelecido (TOPOS)

(ANSCOMBRE, 1995). Com o advento do modelo da Teoria dos Blocos Se-

mânticos (TBS), uma nova solução foi proposta para o problema (CAREL, 

1995).

Para TBS o valor argumentativo decorre da própria relação que se 

estabelece entre os enunciados efetivamente produzidos. Fica-nos a impressão 

de que a argumentação sai da língua e vai para o enunciado. Ao contrário, a 

língua (Forma) prevê a existência do valor argumentativo e determina como 

esse valor deva ser organizado. A realização material do enunciado apenas sa-

tisfaz as exigências do sistema e especifica materialmente as relações semân-

ticas que devem ser estabelecidas: o molde já está pronto, é estabelecido pela 

língua.

O que nos instigou a escrever o presente trabalho é que, embora 

freqüentes no discurso cotidiano, as expressões metafóricas não merecem 

menção em nenhuma das fases por que passou a TAL. Parece-nos que a ado-

ção dos princípios estruturalistas, pelos pesquisadores da TAL, os impediu de 

abarcar a metáfora como objeto de reflexão. Isso porque, para o Estruturalis-

mo, a metáfora é vista como desvio daquilo que o sistema abstrato da língua 

determina (Cf. cap. 3). 
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Porém, enxergamos a metáfora para além de um simples recurso 

estilístico ou retórico. Adotamos, nesta pesquisa, o conceito de metáfora como 

estabelecido em LAKOFF & JOHNSON (2002). Na verdade, o que nos interes-

sa mais de perto nesse modelo de metáfora é o princípio que rege seu desen-

volvimento, quer dizer, a idéia de que a metáfora é um dos mecanismos de es-

truturação do sistema cognitivo e que, portanto, é determinante de grande parte 

daquilo que a esse sistema se relaciona, inclusive da linguagem. Não nos con-

vém, neste trabalho, sermos exaustivos quanto à descrição de cada modelo da 

Lingüística Cognitiva para metáfora. Tentaremos demonstrar, apenas, a valida-

de do princípio acima citado. 

A validação desse princípio é fundamental, pois será com ele que 

sustentaremos nossa tese de que a TAL, e especificamente a TBS, não pode 

relegar a metáfora a um papel marginal ou mesmo nulo em suas pesquisas. 

Tendo em vista esses propósitos organizamos nosso trabalho em 

quatro capítulos. O primeiro versa sobre o desenvolvimento das idéias sobre 

argumentação. Tem por objetivo oferecer um panorama da tradição dos estu-

dos em argumentação, apontando ao leitor o momento teórico exato em que se 

insere nosso trabalho. É evidente que esse apanhado não será aprofundado 

nem exaustivo; nosso trabalho não se pretende uma História da Argumentação, 

pois tal capítulo tem o fim apenas de situar a pesquisa para o leitor. 

O segundo capítulo trata das fases por que a TAL passou até atingir 

seu atual estágio: a TBS. Verificaremos o início dos estudos em argumentação 

empreendidos por Ducrot, quanto ao papel dos operadores argumentativos; à 

polifonia ducrotiana; à teoria dos topoi, que abriu espaço para o surgimento da 

TBS. Por fim, deter-nos-emos nos estudos da TBS, verificaremos seus princi-

pais conceitos e a implicação destes para nossa pesquisa. 

À metáfora, reservamos-lhe o terceiro capítulo. Neste capítulo, fare-

mos uma breve explanação sobre os diversos olhares lançados sobre a metá-

fora e abordaremos alguns conceitos vulgarizados pela tradição. Nele ainda, 
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pretendemos justificar a adoção da visão da Lingüística Cognitiva de metáfora 

em nossa pesquisa. Como já dissemos, os modelos de metáfora cognitiva, que 

são muitos, não serão explorados exaustivamente; na verdade, serão apresen-

tados apenas para mostrar que, em todos, a metáfora é considerada um dos 

elementos estruturadores do sistema cognitivo ao lado da metonímia e da ca-

tegorização.

No quarto capítulo, apresentaremos algumas análises de expres-

sões metafóricas retiradas de textos reais: artigos de opinião. Tais textos não 

constituem um corpus, mas sim um exemplário (anexo). Decidimos não consti-

tuir um corpus, pois nosso propósito, por agora, não é criar um modelo de aná-

lise de expressões metafóricas com vistas a deduzir valores argumentativos, 

mas sim demonstrar que é difícil sustentar um estudo da forma lingüística sem 

levar em consideração os processos cognitivos que a ela subjazem; cremos ser 

essa nossa maior contribuição. 

Os exemplos aparecem seguidos de um código. Tal código, na ver-

dade, funciona apenas como um identificador do texto do qual o exemplo foi re-

tirado. Tomemos um exemplo: 

Certa vez, durante um áspero debate, ela disse, com desprezo: " 
Sir Winston, se você fosse meu marido, eu colocaria arsênico em seu 
café! "(002-SUAN-EPC-19-06-2006-P-75) 

Esclareçamos o código: o primeiro número (no exemplo 002) indica 

a ordem de incorporação do texto ao exemplário. A expressão SUAN é a abre-

viação do nome do autor do texto, que, para efeitos de transparência, foi feita 

usando as sílabas iniciais do nome do autor, em nosso exemplo SUsan AN-

drews. EPC significa Época, revista da qual foram retirados os textos. Segue-

se, então a data de circulação da revista e a sua página em que se encontra o 

texto. 

Este trabalho, como qualquer outro que se pretenda científico, não 

tem pretensão de ser definitivo, ao contrário, tem por objetivo fundamental lan-
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çar um questionamento, chamar a atenção para dois aspectos importantes dos 

estudos lingüísticos: a argumentação e a metáfora. Tais aspectos são observa-

dos aqui sob uma ótica bastante específica. Sabemos que muitas lacunas sur-

girão ao longo da discussão; porém, ao contrário de diminuir o valor deste tra-

balho, acreditamos que abriremos um novo espaço para discussões 

posteriores, mais aprofundadas e precisas do que as que aqui se encontram. 
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1 - ARGUMENTAÇÃO 

É nosso intuito, neste capítulo, apresentarmos um breve resumo 

dos estudos em argumentação desenvolvidos ao longo de nossa tradição. Pro-

curaremos apontar as origens dos estudos em argumentação, desde os gregos 

até o século XX.  A empresa parece um tanto ambiciosa, mas tenhamos em 

mente que esse apanhado servir-nos-á somente como ponto de partida para 

nossas análises. Nosso maior objetivo com este capítulo é fornecer ao leitor um 

panorama, superficial, embora necessário, da tradição dos estudos de argu-

mentação, a fim de situarmo-nos no quadro teórico dessa disciplina.  

Deixemos claro que nosso objetivo maior, o objetivo de nossa dis-

sertação, é o estudo da metáfora enquanto mecanismo de estruturação do sis-

tema cognitivo e, portanto, daquilo que desse sistema decorre; o mais impor-

tante aqui é a contribuição que o estudo da metáfora conceitual pode dar à 

Teoria da Argumentação na Língua. Julgamos necessário, para satisfazer esse 

objetivo, percorrer os passos do desenvolvimento dos estudos sobre argumen-

tação.

1.1 A argumentação entre os gregos 

Os estudos de argumentação têm origem entre os gregos1, mais 

especificamente em Siracusa, na Magna Grécia2. Parece-nos fácil perceber 

que a própria organização social grega exigia de seus cidadãos o domínio de 

técnicas de persuasão. Isso porque o cidadão grego, em sua democracia, ne-

cessitava de participar das discussões sobre os destinos da cidade-estado, es-

tando, portanto, obrigado a debater com os concidadãos seus posicionamentos 

frente aos acontecimentos e destinos da cidade. 

1 Não estamos descartando a possibilidade de haverem existido estudos em argumentação no 
Oriente ou no Mundo Árabe; queremos apenas situar nossa pesquisa a partir dos estudos da 
civilização grega, que mais de perto influenciou, senão todo, pelo menos em grande parte, o 
pensamento ocidental. Pode-se, aliás, encontrar retórica entre hindus, chineses, egípcios, sem 
falar dos Hebreus. Apesar disso, em certo sentido, pode-se dizer que a retórica é uma inven-
ção grega, tanto quanto a geometria, a tragédia, a filosofia. (REBOUL, 1998, p.1) 
2 Para mais detalhes dos mitos em torno do surgimento da retórica Cf. REBOUL, 1998. 
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1.1.1 Os sofistas 

A figura dos sofistas merece destaque nesse momento da civiliza-

ção grega. Os sofistas eram mestres em retórica e eloqüência e propunham-se 

ensinar aos cidadãos gregos os mecanismos de uso da linguagem com fins de 

convencer os demais membros da cidade-estado. Não nos seria lícito afirmar 

que as reflexões sofísticas sobre linguagem se restringissem apenas ao ensino 

da técnica de convencer. Pelo menos três posicionamentos dos sofistas sobre 

a linguagem devem aqui ser apontados: a linguagem é poder, a linguagem é 

oniabrangente e a linguagem é persuasão (SANTOS, 2002, p. 58 e ss):. 

A linguagem, ou melhor, quem manipula a linguagem, tem na mão 

um poder pelo qual todos são subjugados. Pela linguagem, pode-se influenciar 

de tal modo o comportamento alheio que ninguém se lhe pode resistir. É assim 

que, para os sofistas, todo e qualquer tema poderia ser defendido ou combati-

do somente no impor-se da força do discurso. O discurso poderia levar qual-

quer um a manter-se acima de qualquer debate; dominá-lo era, portanto, deter 

o poder. 

Não é difícil imaginar a sedução que tal possibilidade exercia, 
sobretudo, nos jovens atenienses do século V. Pelo discurso, 
poder-se-ia ficar imune a qualquer querela judicial, tão comum 
entre os homens da pólis. (SANTOS, 2002, p. 59) 

O discurso, segundo o pensamento sofístico, abrange todas as 

áreas do conhecimento humano. Ora, parece-nos óbvia tal verdade. Toda área 

de conhecimento humano evolve ou utiliza a linguagem como meio. Assim, se-

gundo os sofistas, se o discurso abrange todas as áreas do conhecimento hu-

mano e se o homem domina o discurso, então o homem tem nas mãos o poder 

de discutir qualquer tema que se lhe apresente. O silogismo aqui é falacioso, 

pois o simples dominar o discurso não implica o dominar as verdades ou falsi-

dades de uma determinada área de conhecimento: não é porque sou capaz de 

produzir discursos que posso fazê-lo sobre temas que desconheço. Mas, para 

os sofistas, verdade e falsidade eram conceitos relativos e reversíveis, assim  a 

exploração de um determinado tema poderia ser feita com base não em um 
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conhecimento sobre o tema, mas sim com base no domínio das técnicas dis-

cursivas de convencimento e persuasão.

Para os sofistas, a única função da linguagem é convencer o in-

terlocutor. Uma vez que o homem não pode atingir um verdadeiro conhecimen-

to da realidade e uma vez que é a linguagem que permite falar sobre todas as 

coisas, então não interessa sobre o que se está falando, mas sim a quem se 

está falando, em que circunstâncias e com que objetivo. 

Os sofistas como mestres do discurso que eram, ou se julgavam, 

tinham para si a tarefa de fornecer ao cidadão grego os meios adequados para 

argumentar nas assembléias e convencer seus concidadãos. E não são poucos 

os tratados de retórica escritos por sofistas a fim de orientar seus discípulos no 

domínio da técnica retórica. Surge aqui a Retórica como arte de bem usar o 

discurso; é objetivo do cidadão convencer seus pares, devendo fazê-lo de for-

ma elegante e eloqüente, (...) pode-se dizer que os sofistas criaram a retórica 

como arte do discurso persuasivo, objeto de um ensino sistemático e global 

que se fundava numa visão de mundo. (REBOUL, 1998, p.9) 

1.1.2 A retórica aristotélica 

Pelo que vimos, parece-nos que os sofistas empregavam a retóri-

ca como uma ferramenta neutra, capaz de tornar equivalentes verdades opos-

tas, transformar o falso em verdadeiro e o verdadeiro em falso. Somente assim, 

poderiam “vender” a idéia de que toda e qualquer tese é defensável. 

Aristóteles apresenta uma reformulação do conceito de retórica. 

Para ele, esse instrumento está longe de ser neutro, ele possui um valor positi-

vo, uma vez que é um bem. Em outras palavras, possuir força física é um bem, 

posto que é melhor ser forte que fraco; no entanto, não é improvável (é até 

bem comum) que se use essa força física sem julgamento moral, o que torna 

tal uso imoral. Conquanto esse uso da força seja possível, não se deve torná-la 

um mal, posto que a força não é responsável pelo uso que dela é feito. Assim, 

a retórica é um bem que, como todos os bens, pode ser corrompido pelo ho-
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mem, mas isso não a torna ruim: as idéias não são responsáveis pelo uso que 

os homens fazem delas.

Para Aristóteles, a retórica é fundamental para a defesa do direito. 

Ela entraria em cena quando não houvesse condições do estabelecimento da 

verdade pela demonstração científica ou filosófica. Isso porque, muitas das ve-

zes, o público ao qual se dirige o orador não é capaz de compreendê-lo pela 

demonstração da verdade, ou mesmo a própria demonstração é incapaz de 

desvelar a verdade ao público leigo, o que ameaçaria sobremaneira a defesa 

do direito. Assim, acrescentar-se-ia a retórica à natureza para devolver à natu-

reza sua condição de direito. Cumpre aqui estabelecermos com Aristóteles o 

que há de comum ou não entre retórica e dialética. 

A dialética constitui um método de argumentação em que os ar-

gumentos são baseados não em verdades filosóficas ou científicas incontestá-

veis, mas em verdades mais ou menos verificáveis, ou juízos, portanto, passí-

veis de contestação.

A dialética constitui ainda uma espécie de jogo, em que os deba-

tedores buscam vencer-se pela defesa ou crítica a uma tese dada. Tal tese po-

de ser boa ou fraca, própria ou de outrem; o que importa é que o defensor jo-

gue para defendê-la e o seu antagonista, para refutá-la. Nesse jogo, o que 

importa é a disputa pela disputa; não há ligação com uma realidade material, 

social, objetiva; é uma espécie de faz-de-conta: joga-se por jogar. 

É evidente que, nesse jogo, deve haver um conjunto de princípios 

que norteiem o debate; ambos os jogadores têm um objetivo comum: chegar 

ao fim do jogo e vencê-lo, no entanto não podem fazê-lo pelo caminho da tra-

paça ou do embuste (sofística).

Devemos lembrar que trapaça e embuste aqui remetem ao que 

consideramos senso comum sobre o pensamento sofístico. Na realidade, a e-

quivalência entre prós e contras somente era possível, porque os sofistas de-

fendiam a impossibilidade de verdades absolutas e incontestáveis, ou mesmo 
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da impossibilidade de, existindo essas verdades, de elas serem traduzidas em 

uma linguagem inteligível. Assim, o que Górgias sugere é que, ainda que se 

pudesse compreender o real, não se poderia dizê-lo, pelo menos não de uma 

forma que tornasse esse dizer compreensível a um outro. (MARTINS, 2005, 

p.439)

No entanto, para o pensamento aristotélico:

É preciso ser capaz de defender tão bem o contra quanto o 
pró, claro que não para torná-los equivalentes – como preten-
diam os sofistas --, mas para compreender o mecanismo da ar-
gumentação adversária e assim a refutar. (REBOUL, 1998, 
p.25)

Qual é, então, a relação desse jogo com a retórica? Para Aristóte-

les, a retórica funciona como uma espécie de “uso sério” da dialética, ligado à 

vida social da pólis. Vejamos seus pontos comuns. 

Ambas são capazes de provar uma tese e seu contrário. Isso nos 

leva de volta aos sofistas; há uma diferença, porém. Para os sofistas, uma tese 

e seu contrário são equivalentes; para Aristóteles, essa equivalência não é 

possível. Retórica e dialética são universais, uma vez que não são ciências e 

não possuem a exigência de uma especialização técnica. Ambas permitem o 

debate de qualquer questão controversa. Tanto a retórica quanto a dialética 

podem ser ensinadas como um conjunto de técnicas, como um método. Ambas 

podem diferenciar o verdadeiro e o aparente; a dialética distingue entre o ver-

dadeiro silogismo e o sofisma; e a retórica, entre o verdadeiramente persuasivo 

e o logro3. Ambas desenvolvem o uso de dois tipos de argumentação: a indu-

3 Vejamos o exemplo clássico de silogismo: 
Todo homem é mortal, 
Sócrates é homem 
Logo Sócrates é mortal.

Aqui a conclusão é deduzida da relação entre a premissa maior e a premissa menor, em am-
bas as premissas a palavra homem é tomada pelo mesmo significado, compare-se esse silo-
gismo ao seguinte sofisma, retirado de REBOUL, 1998, p. 31: 

Não és o que sou, 
Sou homem, 
Logo não és homem

Aqui a conclusão também é deduzida da relação das premissas, no entanto a palavra homem é 
tomada com significado diferente em ambos os casos, na premissa menor homem significa es-
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ção e a dedução. Seriam, então, a mesma coisa? A resposta é, definitivamen-

te, não. A retórica é uma das aplicações possíveis da dialética. 

A retórica está ligada à ação social, contribuindo para a solução 

de questões verdadeiramente importantes para o bom exercício do direito indi-

vidual ou coletivo; não é simplesmente um jogo. A retórica, segundo Aristóte-

les, permite ao litigante defender aquilo que lhe é de direito, quando as provas 

objetivas não são possíveis ou suficientes para tanto. Segundo o estagirita, é 

tão ou mais vergonhoso ter um direito usurpado, porque não se conseguiu usar 

o discurso para defendê-lo a bom termo, quanto não se poder defender, dada a 

inferioridade física: é para defender direitos que a retórica surge. Aristóteles es-

tabeleceu para a retórica um lugar definido; os sofistas, como vimos, atribuíam 

a ela um poder excepcional, pois a retórica sofista ocupa todos os lugares; A-

ristóteles lhe dá um lugar modesto, porém definido nas atividades humanas. 

1.2 A argumentação depois de Aristóteles 

O tutor de Alexandre, como vimos, estabeleceu o lugar da retórica 

nas atividades humanas. Mais do que isso, ele a sistematizou, deu-lhe uma es-

trutura que, embora tenha recebido acréscimos, não sofreu modificações em 

sua base. Assim, a retórica é trasladada para Roma. 

Na democracia romana, assim como na grega, a retórica se fazia 

necessária, uma vez que os debates políticos eram comuns e centrais na vida 

de Roma. No entanto, com o fim da democracia romana e o advento dos impe-

radores, o debate político arrefece e a retórica perde parte de sua força, con-

centrando-se no ensino4. Ora, ensina-se retórica na época dos imperadores; 

para quê? O debate quase não mais existe. Assim, surge um declínio da retóri-

ca, sua função primeira deixa de existir ou, pelo menos, de ter importância. Po-

rém, ela não desaparece por completo: modifica-se, incorpora novos gêneros, 

adequados às novas necessidades do Império. 

pécime da espécie humana, indivíduo; na conclusão homem significa ser humano, entidade do-
tada de humanidade. 
4 Cf. REBOUL, 1998, p.75 
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Com o declínio dos imperadores romanos e do próprio Império, o 

recém-constituído cristianismo toma para si a responsabilidade da guarda da 

cultura e do conhecimento. A primeira tarefa era desacreditar o conhecimento 

antigo, pagão, e seus representantes, para justificar a fé cristã. Porém, como 

diz a máxima indiana, o ouro deve ser aceito mesmo se ofertado pelo inimigo; o 

veneno deve ser recusado mesmo se ofertado pela própria mãe: os sábios cris-

tãos trataram de se apoderar da retórica com fins à pregação de sua doutrina. 

Além disso, seria difícil admitir a vileza da retórica pagã, se as próprias escritu-

ras são monumentos argumentativos em muito semelhantes àquela. 

A retórica sofrerá um duro golpe, posteriormente, por volta do sé-

culo XVI, em que é definitivamente separada da arte da argumentação racional, 

a dialética, e relegada ao papel secundário de produtora de discursos belos e 

atraentes. Nesse ponto da história, encontraremos a metáfora como figura do 

discurso, expediente lingüístico de valor estético. Não que esse conceito de 

metáfora já não existisse desde Aristóteles, porém nesse ponto da história, 

sendo a Retórica relegada ao papel de produtora de belos textos e a metáfora 

considerada como figura de retórica, a metáfora perde muito do seu poder re-

estruturante estabelecido por Aristóteles. Essa definição de metáfora como fi-

gura de retórica não se coaduna com nossos objetivos maiores. A redução do 

papel da retórica a mero enfeite do discurso ainda é pouco, comparada ao que 

faz Descartes.

De fato, Descartes decreta o fim da retórica, ao destruir a dialéti-

ca. Em seu Discurso do Método ele afirma, com razão, que a dialética só per-

mite discussões em torno daquilo que é provável, mas não certo. Para ele, so-

mente o verdadeiro conhecimento, provado apodicticamente, é proveitoso; 

logo, a dialética é inútil e irracional. O fato é que tanto Descartes quanto, poste-

riormente, os empiristas do século XIX decretaram a inutilidade da dialética e, 

por conseguinte, da retórica. 

Foi ele (Descartes) que, fazendo da evidência a marca da ra-
zão, não quis considerar racionais senão as demonstrações 
que, a partir de idéias claras e distintas, estendiam, mercê de 
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provas apodícticas, a evidência dos axiomas a todos os teore-
mas. (PERELMAN & OLBRECHTS-TYTECA, 1996, p. 1) 

1.3 O século XX 

Como apresentamos na seção anterior, a retórica foi descartada 

do rol das atividades racionais durante os três séculos anteriores ao século XX. 

Porém, foi nesse século que ela ressurgiu como um campo digno de estudo. É 

na figura de Chaïm Perelman que encontramos um dos maiores responsáveis 

por esse renascimento da retórica e, embora haja outros importantes autores, é 

a este autor polonês que dedicaremos as próximas seções. 

1.3.1 A Nova Retórica 

Inconformado com a lógica cartesiana e positivista, que pregava 

serem os juízos impossíveis de demonstrar - posicionamento que de certo mo-

do contraria o pensamento aristotélico de que existe uma razão prática aplicá-

vel a todos os campos da ação humana -, Perelman dedica-se a encontrar uma 

lógica que ordene os juízos de valor, a fim de que estes não sejam simples-

mente determinados pelo arbítrio individual. Parece-nos claro, e também Pe-

relman percebeu isso, que não existe uma lógica subjacente aos juízos de va-

lor. Assim, o filósofo polonês foi encontrar a solução em outra área: na retórica. 

De fato, Perelman percebeu que, em todas as questões em que se envolvem 

juízos de valor, o que dirime a controvérsia são justamente os embates dialéti-

cos, argumentativos, retóricos, desses juízos; é a busca do acordo entre as 

partes conflitantes a respeito do ponto gerador do conflito. 

Convém verificarmos alguns conceitos importantes dessa nova 

concepção, embora não seja nosso objetivo neste trabalho apresentarmos um 

estudo detalhado da Nova Retórica. 

1.3.1.1 O auditório 

Por auditório, pode-se entender o conjunto de indivíduos que o 

orador pretende convencer. Para o pensamento analítico cartesiano, esse audi-

tório é universal. As verdades demonstradas também são universais. A adesão 
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é conquistada pela própria demonstração da verdade. Aqui, o discurso é carac-

terizado por uma linguagem técnica, inequívoca, muitas vezes impenetrável pa-

ra não-iniciados.

Para a Nova Retórica, no entanto, o auditório é específico e pes-

soal; possui determinados conhecimentos, crenças, preconceitos e princípios 

que devem ser levados em conta pelo orador quando de sua fala, sob pena de 

falhar na conquista de sua adesão. Conhecer o auditório é fundamental para o 

sucesso da argumentação; caso contrário, pode-se, por exemplo, incorrer em 

uma falha, como a petição de princípio: aquilo que é totalmente verdadeiro para 

o orador pode ser absolutamente falso para o auditório. 

1.3.1.2 O acordo 

Embora possa parecer óbvia a definição de acordo, pela qual dois 

indivíduos têm o mesmo posicionamento quanto à verdade ou falsidade de de-

terminada tese ou fato, a coisa é um pouco mais complexa; para Perelman, o 

que está em jogo não é a verdade ou falsidade em termos cartesianos.

Para Descartes, a adesão a uma tese é conseguida pela demons-

tração lógica da própria tese, a exposição da verdade objetiva é suficiente para 

conquistar o assentimento do auditório. Mas o que poderíamos dizer de temas 

cuja verdade ou falsidade é indemonstrável? Isso acontece, por exemplo, no 

julgamento de uma ação como boa ou ruim, justa ou injusta. Nesses casos, a 

verdade objetiva pouco contribui para o acordo. Para Perelman, o acordo, nes-

tes casos, é obtido a partir das técnicas argumentativas que têm por função 

provocar a adesão do juiz à tese defendida. 

1.3.1.3 Dado e interpretação 

Para o pensamento analítico, como vimos, o que importa são os 

dados, traduzidos em uma linguagem sem ambigüidades. Na retórica, o que in-

teressa são as interpretações dos dados. Desse modo, cobrir a casa, se trans-

forma em conseguir um lar, proteger a família, enfim, os dados são importan-

tes, porém sua interpretação é fundamental. Vale lembrar que a escolha de um 
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aspecto dos dados relega os outros a segundo plano e que essa escolha deve 

levar em consideração o auditório. 

1.3.1.4 Técnicas argumentativas 

É notório que o objetivo do orador é conquistar a adesão do audi-

tório às suas teses. Para tanto, ele deve lançar mão de expedientes que facili-

tem tal adesão: as técnicas argumentativas.

O orador pode proceder a essa empreitada tentando estabelecer 

entre as teses que defende e as teses admitidas pelo auditório uma ligação po-

sitiva, um caminho para a confirmação, a partir daquilo em que o auditório a-

credita de sua tese. Por outro lado, ele pode, negativamente, desmantelar te-

ses contrárias às suas, ou que provoquem reações adversas do auditório em 

relação às suas próprias teses. Os argumentos que satisfazem o primeiro re-

quisito são chamados argumentos de ligação, enquanto os segundos, argu-

mentos de dissociação (Cf. Perelman, 1996: p.215). Vejamos, rapidamente, os 

argumentos de ligação; eles são divididos em três tipos: os quase-lógicos, os 

argumentos fundados na estrutura do real e os que fundam a estrutura do real.

Os primeiros dizem respeito a argumentos que, embora não pos-

suam o mesmo rigor dos argumentos lógicos, dada a ambigüidade da lingua-

gem comum em que são pronunciados, possuem estreita semelhança com es-

tes, semelhança que lhes confere força persuasiva. Assim, para cada 

argumento lógico existirá um quase-lógico, cuja estrutura é semelhante, não 

tendo, porém, valor conclusivo, dada a forma de sua enunciação, como disse-

mos.5

(...) quem os submete à análise lógica percebe as diferenças 
entre essas argumentações e as demonstrações formais, pois 

5 Exemplo de argumento quase-lógico: 
O elefante é um animal. 
O elefante cinzento é um animal cinzento. 
Logo, o elefante pequeno é um animal pequeno. (Exemplo retirado de WALTON, 
2006, p. 354)

O valor conclusivo do argumento é relativo, dado o valor relativo da palavra pequeno, assim, 
embora apresente a estrutura de um argumento lógico, esse argumento não é conclusivo. 
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apenas um esforço de redução ou de precisão, de natureza 
não-formal, permite dar a tais argumentos uma aparência de-
monstrativa; é por essa razão que os qualificamos de quase-
lógicos. (PERELMAN & OLBRECHTS-TYTECA, 1996: p.219) 

Os argumentos fundados na estrutura do real encontram sua for-

ça no tipo de ligação existente entre elementos da realidade, para, a partir de 

uma dessas relações, estabelecer ligações entre argumentos.

O que nos interessa aqui não é uma descrição objetiva do real, 
mas a maneira pela qual se apresentam opiniões a ele concer-
nentes; podendo estas, aliás, ser tratadas, quer como fatos, 
quer como verdades, quer como presunções. (PERELMAN & 
OLBRECHTS-TYTECA, 1996: p.298) 

Assim, por exemplo, quando se justifica a adoção de uma tese pe-

los efeitos que essa adoção provocará, tem-se um argumento baseado na es-

trutura causa-efeito: um argumento de sucessão, que se justifica pela relação 

com a estrutura do real. Por outro lado, pode-se basear um argumento numa 

espécie de relação metonímica. Esclarecendo: determinar características ex-

ternas a partir de elementos internos. Por exemplo, julgar as ações de um indi-

víduo a partir do que se conhece por sua índole. Esses são chamados argu-

mentos de coexistência, pois envolvem elementos de natureza diferente, 

embora ligados por uma relação de contigüidade. 

O terceiro tipo de argumento positivo são aqueles que estruturam 

a realidade. Consistem basicamente em transferir para um domínio aquilo que 

é aceito em outro domínio ou generalizar um caso particular. Os argumentos 

construídos por modelo, analogia, metáfora6 são exemplos desse tipo.7

Toda elaboração conceitual original modifica de um modo ou 
de outro as hierarquias admitidas, reduzindo uma distinção de 
ordem a uma diferença de grau ou, inversamente, substituindo 
uma hierarquização por outra, julgada mais fundamental. Esses 
modos diversos de estruturar e de reestruturar o real exercem 

6 Metáfora aqui tem um sentido diverso daquele que adotaremos em nosso trabalho, neste pon-
to ela está relacionada à figura; em termos da Lingüística Cognitiva, à expressão metafórica. 
7 Exemplo de argumento construído por analogia:  
O presidente Reagan, num discurso pela liberação de fundos para ajudar os Contras na Nica-
rágua, compara-os aos patriotas americanos que lutaram na Guerra da Independência. Um 
congressista, que se opõe ao envio de ajuda para os Contras, compara a situação da Nicará-
gua à da Guerra do Vietnã. (Exemplo retirado de WALTON, 2006, p. 360) 
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inegáveis efeitos sobre as avaliações e sobre a maneira de 
fundamentá-las. (PERELMAN & OLBRECHTS-TYTECA, 1996: 
p.398)

As dissociações constituem argumentos que visem destruir ou 

negar uma ligação até então aceita pelo auditório. 

Mostrar-se-á, notadamente que uma ligação que fora conside-
rada aceita, que fora presumida ou desejada, não existe, por-
que nada permite constatar ou justificar a influência que certos 
fenômenos examinados teriam sobre aqueles que estão em 
causa e porque, em conseqüência, é irrelevante levar-se em 
consideração os primeiros. (PERELMAN & OLBRECHTS-
TYTECA, 1996: p.467) 

Esperamos, com essa exposição, ter apresentado ao leitor um 

breve histórico dos estudos de argumentação ao longo de nossa tradição, co-

mo nos propusemos no início. Porém, acreditamos que algo não ficou claro 

nesse percurso: são essas “retóricas” que estudaremos?  

1.4 Considerações finais 

Este capítulo teve como objetivo principal situar nossa pesquisa 

nos estudos de argumentação. No entanto, as concepções de argumentação 

aqui apresentadas, embora importantes, não serão o foco de nosso trabalho. 

Isso porque em todas elas predomina a concepção de argumentação como re-

lação interpessoal, isto é, um locutor se propõem a convencer ou persuadir seu 

interlocutor de sua tese. Para a teoria da argumentação que pretendemos ado-

tar – a Teoria da Argumentação na Língua, desenvolvida por Ducrot e colabo-

radores – argumentação está longe de se restringir a uma relação interpessoal. 

Para a TAL, a argumentação é um fenômeno inerente ao sistema lingüístico e 

dele é elemento constitutivo. Assim, Ducrot, de certo modo, rompe com a tradi-

ção dos estudos de argumentação, instaurando uma nova visão sobre o fenô-

meno.

Da mesma maneira, as concepções de metáfora adotadas pelas 

“retóricas” aqui apresentadas não constituirão o cerne de nosso trabalho; talvez 

funcionem apenas como argumento de dissociação, como diria Perelman. Ado-
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taremos a metáfora na visão da Lingüística Cognitiva. Mas deixemos isso para 

a hora certa, por agora, justifiquemos por que as concepções de argumentação 

apresentadas até aqui não serão o foco de nosso trabalho. 

Dada a natureza de nosso trabalho e da própria área de conheci-

mento em que está inserido, seria possível adotar uma análise dos elementos e 

técnicas retóricas de persuasão, considerando os recursos lingüísticos aí en-

volvidos, o que nos remeteria à Análise do Discurso ou à Lingüística de Texto: 

não seguiremos essa linha, embora a saibamos proveitosa e profícua, talvez 

em trabalho posterior isso possa ser desenvolvido. Um estudo comparativo en-

tre diversos gêneros argumentativos, a fim de compará-los sob a ótica, por e-

xemplo, da Nova Retórica, também seria possível. Enfim, muitas são as possi-

bilidades de estudos que, direta ou indiretamente, envolvem argumentação, no 

entanto nossos propósitos são mais específicos, vejamo-los. 

É nosso desejo investigar o que há de argumentativo na própria 

língua, enquanto Forma; não no discurso, não nas relações entre discursos, 

não nas relações entre orador e auditório. Isso nos leva a abandonar os mode-

los de argumentação e retórica apresentados até aqui e adotar o modelo teóri-

co proposto por Ducrot e colaboradores, que argumentam ser a língua essen-

cialmente argumentativa, como veremos no próximo capítulo. É ainda nosso 

intuito demonstrar que o “desprezo” pela metáfora nos estudos da TAL deixa 

uma lacuna na pesquisa que precisa de ser preenchida, pois como dissemos 

em nossa introdução, o sistema lingüístico é, em grande parte, determinado pe-

lo sistema cognitivo que o suporta e esse sistema cognitivo é, em grande parte, 

estruturado metaforicamente. Mesmo se concebemos a língua como um orga-

nismo social, como prega Ducrot, devemos admitir que a língua somente existe 

a partir daquele que constitui o meio social em que ela surge. Dizendo de outro 

modo, a língua é social, no entanto ela não está imune à influência do homem 

que constitui a comunidade em que a língua surge, a língua é uma manifesta-

ção humana, portanto é influenciada ou determinada pela natureza humana. 

Desse modo, um estudo do sistema lingüístico não pode prescindir da análise 
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da influência da estrutura conceitual que, senão em sua totalidade, pelo menos 

em grande medida, determina as atividades humanas, inclusive a língua. 
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2 - TEORIA DA ARGUMENTAÇÃO NA LÍNGUA

No capítulo anterior, fizemos uma viagem ao longo da tradição 

dos estudos de retórica, a fim de esboçarmos um panorama dessa disciplina 

para, daí, situarmos nosso trabalho. Acreditamos que tenha ficado claro ao lei-

tor que aqueles modelos de argumentação não serão nosso foco neste traba-

lho. Como esclarecemos ao final do capítulo anterior, trataremos da Teoria da 

Argumentação na Língua (TAL), modelo desenvolvido por Ducrot e colaborado-

res.

Como tal modelo teórico sofreu modificações desde o seu surgi-

mento até agora, convém fazermos uma nova viagem, agora através da TAL, 

mostrando as diversas fases por que passou a teoria, até chegarmos ao mode-

lo atual: a Teoria dos Blocos Semânticos (TBS). Passaremos pelo modelo 

Standard, pela Teoria dos Topoi para que compreendamos o desenvolvimento 

das pesquisas de Ducrot, Carel e Anscombre. 

Ao final deste capítulo, questionaremos a utilização da metáfora 

nesse modelo de argumentação, o que servirá como preparação ao capítulo 

terceiro. A ressalva que fizemos para o primeiro capítulo, repetimos aqui: não 

pretendemos ser exaustivos na apresentação dos modelos teóricos de Ducrot, 

exporemos o suficiente para justificarmos nossas escolhas e confirmar nossa 

tese, sem deixarmos de considerar, é claro, aquilo que nos possa contradizer. 

2.1 Teoria da Argumentação na Língua - prólogo 

Antes de nos envolvermos com as diversas fases da TAL, é ne-

cessário que verifiquemos alguns conceitos importantes para essa teoria; sem 

eles, corremos o risco de sermos superficiais e incoerentes. 

O primeiro desses conceitos, e sem dúvida o mais importante, é o 

de Língua. Uma teoria lingüística não pode prescindir de apontar em que âmbi-

to trabalha. Para Ducrot, língua é um conjunto abstrato de instruções que per-

mite ao falante realizar o discurso. É em Saussure que estão as bases dessa 
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definição. Ducrot, porém, questiona a definição de língua de Saussure. Segun-

do o lingüista francês, é inviável um estudo desse sistema abstrato que não le-

ve em consideração suas manifestações concretas, suas realizações – o Estru-

turalismo saussuriano já apontava esse caminho (Cf. SAUSSURE, 1996: p 15 e 

ss). Ducrot vai além: para ele, o estudo da língua faz-se por meio do discurso, 

melhor dizendo, o estudo da língua se realiza na determinação das invariantes

presentes no discurso, único meio de acesso ao sistema. Parece-nos que a 

própria fala, a enunciação, é posta no sistema abstrato; de fato, é isso mesmo. 

Mas, sendo a enunciação por natureza efêmera, de que modo podemos aprisi-

oná-la na língua? 

É a partir das palavras que a enunciação e seu contexto devem 
ser caracterizados, porque a escolha das palavras cria uma 
imagem da fala e essa imagem é pertinente para a compreen-
são do discurso. Então o discurso constrói o contexto: este não 
preexiste ao discurso. O que preexiste é uma situação sem li-
mites e sem estruturas. (ESPÍNDOLA, SILVA, 2004: p. 33) 

As instruções de interpretação do discurso estariam elas mesmas 

inseridas nas frases. Para Ducrot, frases são entidades abstratas que contêm 

as instruções necessárias para a interpretação do enunciado (ocorrência parti-

cular da frase); são essas unidades, as frases, e suas relações que compõem a 

língua.

O conceito de discurso8 também tem um caráter e uma importân-

cia especiais na TAL. Consiste no encadeamento dos enunciados. Vê-se que 

os dois conceitos (discurso e enunciado) pressupõem uma instância de enun-

ciação (acontecimento histórico), eles constituem a “materialização” da Língua, 

são o pôr em funcionamento da língua. 

Nessa concepção, o que seriam significação e sentido? O primei-

ro conceito diz respeito ao conjunto das instruções que são veiculadas pela fra-

8 Convém aqui destacarmos que o conceito de discurso em Ducrot tem pouca ou nenhuma li-
gação com os conceitos de discurso da Análise do Discurso (AD). Grosso modo  podemos di-
zer que para a AD o discurso é o resultado do entrelaçamento de construções ideológicas, o 
discurso tem, portanto, um caráter dialógico e histórico, não podendo ser estudado separada-
mente desses aspectos nem apartado das relações existentes entre as diferentes formações 
discursivas presentes na cultura.  
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se, ou seja, significação é o valor semântico atribuído à frase. O sentido é o va-

lor semântico atribuído ao enunciado, formado pela relação das instruções 

pressupostas pela frase com as condições de produção da enunciação, que li-

mitam ou selecionam a significação, parece-nos evidente aqui a influência de 

Benveniste na construção desses conceitos. Essas condições de produção en-

volvem, por exemplo, pontos de vista aceitos ou refutados pelo locutor, respon-

sável pelo enunciado. O responsável pelo ponto de vista é o enunciador. Como 

um enunciado pode conter diversos pontos de vistas, então temos diversas ori-

gens para eles, logo diversos enunciadores são possíveis em um mesmo e-

nunciado, temos o que Ducrot chama polifonia. O sentido do enunciado é, den-

tre outras coisas, o resultado do embate das vozes nele presentes. Trataremos 

mais detalhadamente da teoria da polifonia de Ducrot mais à frente (Cf. a se-

ção 2.3.).

Esses são os conceitos que julgamos importante destacar aqui, 

outros serão apresentados ao longo de nossa argumentação, à medida que fo-

rem necessários. Feitas essas considerações preliminares, passemos aos mo-

delos da TAL. 

2.2 O modelo Standard

Nos primeiros escritos de Ducrot envolvendo o poblema da ar-

guentação, língua e argumentação são vistas separadamente, seguindo a tra-

dição retórica da época (ESPÍNDOLA, 2004); isso significa dizer que o valor 

argumentativo é decorrente dos fatos a que os enunciados fazem referência, 

fatos diferentes implicam valores argumentativos diferentes. Para dar conta da 

diferença de sentido existente entre pouco e um pouco, por exemplo, postula-

se que a argumentação se fundamenta em meros fatos, ou seja, que (1) e (2) 

representam fatos diferentes. 

(1) Ele bebeu pouco vinho. 
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(2) Ele bebeu um pouco de vinho.9

A oposição de sentido verificada aqui está circunscrita ao nível 

puramente factual, ou seja, o sentido depende dos fatos do mundo a que o dis-

curso faz referência. Disso decorre que os encadeamentos argumentativos do 

discurso estão fundamentados nos fatos que os enunciados veiculam, ou seja, 

a função argumentativa dos elementos lingüísticos está em segundo plano, 

pois eles têm por função semântica primeira a descrição dos fatos. É fácil per-

ceber, então, que as informações veiculadas pelos enunciados são derivadas, 

por um lado, do valor semântico das frases (que nesse primeiro modelo é in-

formativo) e, por outro, da aplicação eventual a este valor de leis discursivas re-

lativas à transmissão de informação diretamente ligadas à instância da enunci-

ação.

Em suas reflexões, Ducrot é levado a perceber algumas proprie-

dades intrínsecas às frases, que passaram a ter valor posto (afirmadas) e pres-

suposto; as informações veiculadas podem estar afirmadas ou pressupostas. 

Assim, em uma pergunta complexa como (3), feita por um advogado de acusa-

ção, temos informação posta (o dito) e informação pressuposta (não dito).

(3) Há quanto tempo a senhora deixou de traficar drogas?10

Para tal pergunta, qualquer que seja a resposta para o posto im-

plicará a ré no crime de tráfico. Para livrar-se de tal acusação pressuposta (a

senhora trafica ou traficava drogas), a ré precisará negar o pressuposto. Vale 

ressaltar que os encadeamentos argumentativos realizam-se somente ao nível 

dos valores afirmados. Observemos a frase (4): 

(4) Paulo não sai mais à noite11.

O que é posto nessa frase? A afirmação de que Paulo não sai à 

noite atualmente. No entanto, temos a informação (pressuposta) de que, em 

9 Exemplos coletados em Ducrot, 1977: p. 202 
10 Exemplo nosso. 
11 Exemplo retirado de Espíndola, 2004 
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um momento anterior, ele saía. Nesse modelo de análise, a descrição semânti-

ca demandaria dois componentes: um lingüístico e um retórico. 

Ao componente lingüístico, estaria ligada a pressuposição, uma 

vez que é dos elementos da língua que ela decorre; em (4), é o advérbio mais

que permite a existência do pressuposto. Por outro lado, haveria um elemento 

retórico ligado principalmente às condições de produção do discurso. Assim, a 

frase (4) dita pela mãe ao filho adolescente poderia ter como subentendida 

uma ordem ou um pedido para que o garoto siga o exemplo de Paulo e não 

saia de casa.

Quanto às condições objetivas, seus paralelos na asserção são 
as pressuposições. Se as pressuposições forem falsas, o ato 
de asserção não se realizará efetivamente sejam quais forem 
as frases pronunciadas. Se não houver gato no quarto em que 
me encontro, por mais que eu declare, com a entonação mais 
afirmativa, que o gato está sobre o tapete, não terei êxito em 
realizar o ato de afirmação: não terei afirmado nada, nem in-
formado ninguém de nada. E da mesma maneira se não há rei 
na França, nenhum enunciado, em qualquer forma que seja 
produzido, poderá realizar a façanha de afirmar-lhe a calvície. 
(DUCROT, 1977, p. 57) 

Os subentendidos, por não estarem inscritos na língua, podem ser 

negados ou refutados; com os pressupostos não acontece o mesmo. Voltemos 

à capciosa pergunta do advogado de acusação, exposta em (3): 

Temos naquela frase como pressuposta a afirmação de que a ré 

traficava drogas. Caso ela tente defender-se negando o posto a afirmação 

pressuposta feita pelo advogado continua. Se ela diz: 

(3) b. Eu não deixei de traficar drogas. 

confirma a acusação, confirma o pressuposto. Ducrot estabelece, nessa fase, a 

negação do posto como elemento de verificação do pressuposto. A negação do 

posto não altera a existência nem a qualidade do pressuposto. Podemos dizer, 

então, que o fenômeno da pressuposição está inscrito na língua, enquanto o 

subentendido surge do discurso.
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Para Ducrot (1977), a pressuposição exerce, pelos menos, três 

funções na atividade lingüística: a) funciona como elemento de coerência e co-

esão; b) cria uma condição de progressão, que se dá pelo posto; c) aparece 

como evidência, verdade óbvia que não pode ser questionada. 

Utilizar-se da pressuposição na construção discursiva é pôr em 

funcionamento, consciente ou inconscientemente, uma das estratégias argu-

mentativas de que a língua dispõe. A proposta de distinção entre posto e pres-

suposto e sua função no encadeamento dos enunciados representa um cami-

nho para a postulação de que a argumentação está na língua. 

Com o avanço das investigações de Ducrot, a argumentação ga-

nha status de elemento constitutivo da língua, ou seja, passa a ser constituinte 

da significação. Ao introduzir os valores argumentativos na língua, a teoria im-

põe que as frases suportam enunciados que devem ser empregados argumen-

tativamente e que o sejam em uma dada direção. Surgem, assim, como noções 

básicas dessa fase, as noções de expressão argumentativa, potencial argu-

mentativo e ato de argumentar; é essa fase que constitui o modelo Standard 

propriamente dito; antes a argumentação era externa à frase e, portanto, à lín-

gua.

A argumentação na língua vem resolver alguns problemas da eta-

pa anterior. Os exemplos a seguir apontam problemas para a descrição feita 

nos momentos iniciais da teoria: 

(4) João estudou pouco. 

(4) a. João estudou. 

(4) b. A quantidade de estudo efetivada por João foi débil. 

(5) João estudou um pouco. 

(5) a. Se houve estudo, a quantidade foi débil. 
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(5) b. João efetivou uma certa quantidade de estudo.12

No modelo anterior, para a verificação do valor argumentativo de 

um dado enunciado, bastavam os testes de negação e de interrogação, feitos 

sobre o pressuposto do enunciado. Isso encontrava problemas, pois nem sem-

pre a negação e a interrogação sustinham o pressuposto. Fez-se mister, por-

tanto, a obtenção de um novo recurso que possibilitasse verificar se uma certa 

expressão era argumentativa ou não.

Nessa nova fase, o mecanismo de verificação do valor argumen-

tativo de uma expressão consiste em encontrar uma conclusão que possa ser 

atribuída ao enunciado em que aparece tal expressão e que não pudesse ser 

atribuída ao enunciado desprovido de tal expressão. Os operadores argumen-

tativos (OA) seriam elementos que, se introduzidos nos enunciados, modificari-

am a classe das conclusões. Observemos, por exemplo, os operadores quase

e apenas nos enunciados seguintes: 

(6) Paulo ganha mil reais por mês. 

(6a) Paulo ganha quase mil reais por mês. 

(6b) Paulo ganha apenas mil reais por mês. 

O operador quase em (6a) sugere um encadeamento argumenta-

tivo que se oriente para o fato de que ele ganha muito, mais até do que mere-

ce. Por outro lado o operador apenas em (6b) orienta a argumentação para 

uma cadeia argumentativa que considere pouca a remuneração de Paulo, me-

nos do que ele merece. Observemos que as mudanças de sentido nos enunci-

ados são decorrentes da presença ou ausência dos operadores quase e ape-

nas, não podemos pressupor (6a) ou (6b) em (6). 

A inserção, no modelo, dos AO representou um avanço; no entan-

to não consegue explicar, por exemplo, o valor dos operadores, como ocorre 

em (7) e (8): 

12 Exemplos retirados de Espíndola (2004, p. 27) 
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(7) São oito horas. (quase) – conclusão: é tarde. 

(8) São oito horas. (apenas) – conclusão: é cedo13

Em (7), a ocorrência ou não do operador quase não implica a im-

possibilidade ou não de ocorrência da conclusão é tarde. Assim como ocorre 

em (8) para o operador apenas e para a conclusão é cedo. Diante de tais pro-

blemas quanto ao modelo dos encadeamentos, uma nova proposta surge no 

desenvolvimento das pesquisas da TAL: os Topoi.

Antes, porém, de falarmos sobre a teoria dos topoi convém abrir-

mos espaço para alguns comentários sobre polifonia, reflexões importantíssi-

mas para a Teoria da Argumentação na Língua. 

2.3 A polifonia ducrotiana 

Como dissemos acima, o sentido do enunciado em Ducrot é o re-

sultado da combinação das instruções inerentes à frase e das condições de 

produção: enunciação. Para Ducrot, a enunciação possui invariantes que esta-

riam contidas, ou previstas, no sistema lingüístico. Uma dessas invariantes é o 

locutor (L). Por locutor, entendemos aquele que se responsabiliza pelo enunci-

ado; não se pode confundi-lo com o produtor do discurso, sujeito empírico (SE), 

portanto desinteressante para a teoria lingüística.

Vejamos agora a função do locutor L. Para mim, o locutor é a 
entidade responsável pelo enunciado, quer dizer, a pessoa a 
quem se atribui a responsabilidade da enunciação no próprio 
enunciado. A maioria dos enunciados diz quem é seu autor: a 
este autor, inscrito no próprio sentido do enunciado, chamo lo-
cutor. (DUCROT, 1988, p. 17)14

Vê-se, portanto, que o locutor não se confunde com autor empíri-

co; o locutor se revela no próprio enunciado por meio das marcas 

13 Exemplos retirados de Espíndola (2004, p. 28) 

14 Veamos ahora la función del locutor L. Para mí el locutor es el presunto responsable del e-
nunciado, es decir la persona a quien se le atribuye la responsabilidad de la enunciación en el 
enunciado mismo. La mayoria de los enunciados dicen quién es su autor: a este autor, inscrito 
en el sentidomismo del enunciado, lo llamo locutor. (DUCROT, 1988, p. 17) – Tradução nossa. 
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de pessoa,  pronomes, desinências verbais, dêiticos. O locutor 

manifesta-se no enunciado, mas já é previsto pela frase. Notamos 

aqui uma clara influência benvenistiana. É possível existirem e-

nunciados sem locutores, ou seja, enunciados totalmente despro-

vidos de marcas lingüísticas que identifiquem o locutor; vejam-se 

os provérbios, por exemplo. 

O enunciado, pelo qual o locutor é responsável, põe em cena dife-

rentes pontos de vista, que podem ser aceitos ou refutados pelo locutor. A ori-

gem desses pontos de vista é o enunciador, ou melhor, os enunciadores. Não 

pensemos que enunciadores se confundam com locutores, ou sejam sub-

locutores dentro do enunciado. Na verdade, os enunciadores são perspectivas 

que trespassam o enunciado e cujas relações constituem seu sentido. 

Chamo enunciadores às origens dos diferentes pontos de vista 
que se apresentam em um enunciado. Não são pessoas, mas 
“pontos de perspectiva” abstratos. O locutor pode ser identifi-
cado com alguns desses enunciadores, mas na maioria dos 
casos os apresenta guardando deles certa distância. 
(DUCROT, 1988, p. 20)15

Vejamos um exemplo. É comum vermos em carros de passeio 

adesivos que revelam o posicionamento do proprietário com sua própria profis-

são, local de origem... Tomemos um exemplo como (9). 

(9) Tenho orgulho de ser cearense.16

Nesse exemplo, o locutor é identificado pela forma verbal tenho,

que marca a primeira pessoa do discurso; o locutor é identificado no enunciado 

pelo enunciado. O enunciado (9) parece-nos, à primeira, vista puramente in-

formativo. No entanto, se observarmos mais atentamente, perceberemos seu 

valor argumentativo. O locutor põe em cena pelo menos dois enunciadores: E1,

que afirma o orgulho, e E2 que o nega. Assim: 

15 Llamo enunciadores a los orígenes de los diferentes puntos de vista que se presentam en el 
enunciado. No son personas sino “puntos de perspectiva” abstractos. El locutor mismo puede 
ser identificado con algunos de estos enunciadores, pero en la mayoría de los casos presenta 
guardando cierta distancia frente a ellos. (DUCROT, 1988, p. 17) – Tradução nossa. 
16 Exemplo nosso 
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(8) a. E1: Tenho orgulho de ser cearense. 

      b. E2: Não tenho orgulho de ser cearense. 

Parece-nos evidente que o locutor identifica-se com E1. No entan-

to, a afirmação feita pelo locutor implica a possibilidade de sua negação (repre-

sentada por E2). Essa negação traz consigo um conjunto de informações (sub-

entendidas) que justificariam a afirmação de E2 (não ter orgulho de ser 

cearense). Desse modo, embora negando essas informações subentendidas, 

E1 assume-as como possíveis, e, por serem possíveis, precisam ser negadas 

para justificar seu orgulho. É devido a esse embate de pontos de vista que sur-

ge o valor argumentativo de (9); afirmar (9) não é simplesmente informar, é ne-

gar as objeções que poderiam ser feitas a essa afirmação; é, portanto, justificar

-  conceito que será posto em questão mais tarde pela Teoria dos Blocos Se-

mânticos (TBS). 

Não devemos esquecer os valores implicados pela palavra orgu-

lho, talvez o elemento que desencadeia toda a argumentação, porém a polifo-

nia ducrotiana não está preocupada com o valor lexical dos elementos constitu-

intes do enunciado, pelo menos não nesse momento. Mais à frente, 

verificaremos que esse valor lexical vai constituir ponto muito importante para o 

desenvolvimento da teoria. 

O que dizer, porém, quando o enunciado é constituído por uma 

expressão metafórica? Como a polifonia poderia explicar os valores argumen-

tativos implicados em enunciados metafóricos como, por exemplo, em (10)?

(10) A morte de Zarqawi não é um abalo sísmico. Ele não era 

nem brilhante ou estratégico e será substituído. (001-FAZA-EPC-

19-06-2006-P-51)

Neste enunciado temos um fenômeno bastante interessante. À 

primeira vista, não teríamos uma expressão metafórica, uma vez que a morte 

de um ser humano “realmente” não é um abalo sísmico. Porém, o valor argu-

mentativo da expressão somente pode ser apreendido, se levarmos em consi-
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deração a presença de pelo menos dois enunciadores: E1 e E2. Assim teríamos 

a seguinte configuração: 

E1: A morte de Zarqawi é um abalo sísmico. 

E2: A morte de Zarqawi não é um abalo sísmico. 

O primeiro enunciador afirma a importância da morte e Zarqawi, e 

o faz metaforicamente.17 A morte de um ser humano “realmente” não é ua aba-

lo sísmico. Por outro lado, o segundo enunciador nega essa importância, apre-

sentando uma expressão que, embora não metafórica retira seu valor da ex-

pressão metafórica afirmada. O locutor rejeita a afirmação de E1 e aceita a 

afirmação de E2  destancando, assim, a pouca importância que atribui à morte 

de Zarqawi. Ora, o valor argumentativo do enunciado do exemplo (10) é resul-

tante do embate dos pontos de vista apontados por seus enunciadores, porém 

fica-nos claro que esse valor argumentativo é decorrente em grande parte, se-

não totalmente, do valor da expressão metafórica contida no enunciado propos-

to pelo primeiro enunciador. 

Apontamos aqui a forte influência que a expressão metafórica tem 

no estabelecimento do valor argumentativo do enunciado apresentado. Só isso, 

cremos, bastaria para justificar a introdução dos estudos sobre metáfora na in-

terpretação dos valores argumentativos da língua. No entanto, Ducrot não trata 

do fenômeno da metáfora em sua teoria da polifonia. Isso talvez por conta de 

sua formação estruturalista que vê na metáfora um desvio de uso. Para nós, 

porém, a metáfora é constitutiva do próprio pensar humano e, portanto, deve 

ser levada em conta em um estudo que pretende inserir a argumentação no 

sistema lingüístico. Acreditamos que os princípios da metáfora vistos pela ótica 

da Lingüística Cognitiva poderão preencher as lacunas aqui apresentadas. 

2.4 A Teoria dos Topoi

17 Apresentaremos mais detalhes a esse respeito no capítulo 4, quando realizaremos mais aná-
lises de outras expressões metafóricas. 
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A teoria de Ducrot sofre uma remodelação. Insatisfeito com o pro-

blema dos encadeamentos argumentativos, surgido na fase Standard e não re-

solvido, Ducrot tenta encontrar o mecanismo que permita o encadeamento de 

um argumento A a uma conclusão C. Esse mecanismo era o operador argu-

mentativo (OA); mas, como vimos (Cf. seção 2.2 exemplos 7 e 8), os OAs não 

eram suficientes para explicar as possibilidades dos encadeamentos argumen-

tativos. Inconformado com o problema, Ducrot inspira-se em Aristóteles para 

estabelecer seu conceito de topos. Vejamos o que era topos para Aristóteles. 

Como apontamos no capítulo primeiro, a retórica era uma ativida-

de que envolvia argumentação baseada não em verdades incontestáveis, mas 

em afirmações cuja verdade é mais ou menos comprovável. Desse modo, onde 

os argumentadores, oradores devem buscar seus argumentos? Segundo Aris-

tóteles, nos “lugares” (Topoi). O termo topos não apresenta uma tradução exa-

ta18, porém pode ser traduzido como “lugar”, argumento, enfim. Pelo menos 

três noções apresenta esse termo.

O topos pode ser um argumento já pronto, utilizado pelo orador 

como forma decorada, aprendida anteriormente, e encaixada no texto quando 

necessário. Usar a infância infeliz como medida de atenuação de crimes é um 

argumento desse tipo, bastante comum hoje em dia. 

Uma outra maneira de entendermos o topos aristotélico é, mutatis 

mutandis, o que conhecemos hoje como lugar-comum. Assim a afirmação do 

mais e do menos é um exemplo desse tipo de argumento: quem faz um cesto 

faz um cento, ou inversamente, quem pode doar mil reais pode doar cem.

É interessante quando se aplica a dados heterogêneos, como 
por exemplo aos saberes e aos poderes; mas aí deixa de ser 
evidente. Afinal, quem sabe menos talvez saiba coisa diferente 
de quem sabe mais; o mesmo para o poder: uma enfermeira 
pode coisas que um médico não pode, etc. (REBOUL, 1998, 
p.52)

18 Cf. REBOUL, 1998, p.50 e ss 
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Há ainda um terceiro sentido para topos: é uma questão típica 

que permite encontrar argumentos em uma dada linha de argumentação. Nes-

se terceiro sentido, topos, é um desencadeador de argumentos. Assim, topos é 

tudo aquilo que, de um modo ou de outro, permite ao orador constituir seus ar-

gumentos; é o que permite a argumentação que defenderá a tese. 

Embora inspirado em Aristóteles, o conceito ducrotiano de topos é 

bastante diferente do conceito do filósofo. Para Ducrot, o topos é um princípio 

pressuposto pela língua, mas não existente nela, que permitiria o encadeamen-

to argumentativo. Para Ducrot, topos é o que permite a passagem de um ar-

gumento à sua conclusão. Ducrot apresenta três características do topos.

A primeira diz respeito a seu caráter comum ou compartilhado. O 

topos é aceito pela comunidade de que o locutor e seu interlocutor fazem parte, 

sendo conhecido, compartilhado por ambos. 

as crenças apresentadas como comuns a uma certa coletivida-
de de que fazem parte ao menos o locutor e seu alocutário; es-
tes supostamente partilham a crença antes mesmo do discurso 
onde ela é posta. Utilizando a terminologia de B. Pottier, o to-
pos não é apresentado como uma contribuição, mas como um 
suporte do discurso argumentativo: assim o topos tem muitos 
pontos em comum com a pressuposição.19

A segunda característica diz respeito a seu caráter universal, isto 

é, o topos é aplicável a inúmeras situações análogas. Essa característica é de-

corrente da primeira, se o topos é compartilhado, então é possível que todos os 

indivíduos que dele compartilham o utilizem em inúmeras outras situações, o 

topos é, portanto, uma constante universal. 

O topos é ainda gradual. Ele articula dois enunciados escalares 

cuja relação também é escalar. Dessa noção de escalaridade surge o conceito 

19 D’une part ce sont des croyances présentés comme comune à une certaine collectivité dont 
font partie au moins le locuteur et sont allucutaire; ceux-ci sont supposés partarger cette cru-
yance avant même le discours où elle est mise en oeuvre. En utilisant la terminologie de B. Pot-
tier, le topos n’est pas présenté comme um apport, mais comme un suport du discours argu-
mentatif: par là le topos a beaucoup de poits communs avec le présupposé. (Ducrot in 
ANSCOMBRE, 1995. p. 87) Tradução nossa. 
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de forma tópica (FT). A FT é atualização discursiva sob a qual se apresenta o 

topos. Um topos pode ter uma infinidade de realizações discursivas, dado o 

seu caráter universal; cada uma dessas realizações manifesta uma FT.

Dado um topos T, ele será concordante se a relação escalar de 

suas formas tópicas for diretamente proporcional (+P +Q ou -P -Q); e será dis-

cordante se essa relação for inversamente proporcional (+P -Q ou +P -Q).

Ilustremos esses conceitos com o exemplo (11): 

(11) É preciso reduzir os deslocamentos urbanos para tornar a ci-

dade mais eficiente.  (011-DOMA-EPC-14-08-2006-p. 67) 

O trecho acima faz parte de um dos textos de nosso exemplário. 

No texto, o autor apresenta a redução dos gastos de tempo como uma das 

causas da eficiência das cidades. Segundo o autor, uma das maneiras de re-

duzir esses gastos com o tempo seria reduzir os deslocamentos das pessoas. 

Temos aqui a atualização de um topos:

(11) a. Disponibilidade de tempo gera eficiência. 

Ao apresentar esse topos, o enunciador pressupõe que seu inter-

locutor partilhe dessa idéia. Pelo conhecimento que temos de nossa sociedade, 

podemos afirmar que, de fato, existe a crença de que o tempo é fator determi-

nante da perfeita realização de nossas atividades; não ter tempo hábil para de-

senvolver os trabalhos a contento é, muitas das vezes, desculpa para as falhas 

que o trabalho apresente. Eis aí o caráter compartilhado do topos.

O que o torna universal? Esse topos permite, e deduzimos isso de 

seu caráter compartilhado, outros enunciados realizados em diversas outras si-

tuações de fala, a propósito de outros temas: teríamos melhor qualidade de vi-

da se dispuséssemos de mais tempo; esta dissertação seria melhor se o autor 

usasse melhor o tempo; se o examinador tivesse mais tempo, perceberia me-

lhor as falhas etc. 
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Desmembrando o topos em questão, obtemos as seguintes pro-

posições:

(11) a.p. Dispor de tempo 

(11) a.q. Ser eficiente 

Postas em relação, essas proposições apresentam-se escalares, 

pois de quanto mais tempo dispomos, mais eficientes somos (+p +q) ou de

quanto menos tempo dispomos, menos eficientes somos (-p -q); temos aqui 

um topos concordante. É possível que se argumente, porém, com base no 

mesmo topos, que a disponibilidade de tempo gera comodidade e preguiça, e 

daí ineficiência. Desse modo, de quanto mais tempo dispomos, menos eficien-

tes somos (+p -q), ou de quanto menos tempo dispomos, mais eficientes so-

mos (-p +q), o que, de qualquer modo, confirma a escalaridade do topos.

Voltando ao exemplo (11) teríamos um enunciador que afirma um 

topos concordante (E1) e a possibilidade de um outro enunciador que afirmaria 

um topos discordante (E2); o locutor (L) identifica-se com E1, negando E2; esse 

embate entre os enunciadores gera o discurso argumentativo (Cf. seção 2.3). A 

língua "prevê" as possibilidades argumentativas no discurso; é responsabilida-

de dos enunciadores (elementos da língua) convocar os topoi que fundamenta-

rão o discurso. A língua não pode prever quais topoi serão convocados, no en-

tanto exige que esses topoi sejam convocados e esclarece como suas formas 

tópicas devam ser utilizadas. 

Alguns problemas surgem aqui. Com a convocação de um topos

para permitir o encadeamento dos enunciados, o que se faz é justificar o pri-

meiro elemento (A) como causa do segundo (C), ou seja, o segundo elemento 

confirma o valor argumentativo com que é empregado o primeiro. O segundo 

segmento do encadeamento argumentativo parece ser, de certo modo, já pre-

visto pelo primeiro. Então, quando afirmamos, por exemplo (12), 

(12) Cristina é inteligente (A), conseguirá resolver o problema (C). 
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a conclusão (C) conseguirá resolver o problema, é perfeitamente dedutível do 

argumento (A): Cristina é inteligente, sem a necessidade de recorrer a um prin-

cípio externo aceito por uma dada comunidade, a conclusão parece estar pre-

vista na própria significação do item lexical inteligente.

Quando, porém, afirmamos (12a.): 

(12a) Cristina é inteligente, voltará para a casa dos pais., 

percebemos que o fato de Cristina ser inteligente não justificaria, por si só, a 

volta para casa. É necessário, nesse caso, admitirmos que na casa dos pais há 

melhores condições de vida e que lá Cristina não enfrentará os problemas que 

vem enfrentando fora de casa. Porém, para chegarmos a essa conclusão, é 

necessário o apoio de uma crença externa, comum a uma determinada socie-

dade; o sentido é aqui dependente das condições em que o enunciado é pro-

duzido.

Por conta dessas observações, fez-se necessária a postulação de 

dois tipos de topos: os extrínsecos, aplicáveis a (12a), e os intrínsecos, aplicá-

veis a (12).

Distinguirei dois tipos de topoi. De um lado os topoi que funda-
mentam a significação de um item lexical, ou topoi intrínse-
cos. De outro, os topoi que são utilizados para fundamentar 
encadeamentos conclusivos (os que servem para construir re-
presentações ideológicas), e que chamarei topoi extrínsecos.
(ANSCOMBRE, 1995: p. 57)20

Quando um conjunto de conclusões é dedutível da significação de 

um item lexical (inteligente = capaz de resolver problemas), tem-se topos intrín-

seco; quando, por outro lado, o conjunto de conclusões somente é dedutível a 

partir das condições de produção do enunciado (inteligente = retornar à casa 

dos pais), tem-se topos extrínseco. Ao que tudo indica, o topos interno associa-

20 Je voudrais distinguer deux types de topoï. D’une part les topoï qui fondent la signification 
d’une unité lexicale, ou topoï intrinsèques, D’autre part, des topoï qui sont utilisés pour fonder 
des enchaînements conclusifs (lesquels servent à constuire des représentations idéologiques), 
et que j’appellerai topoï extrinsèques. (grifos do autor - tradução nossa) 
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se à idéia de dicionário enquanto o topos externo parece se aproximar da no-

ção de enciclopédia. 

Os valores argumentativos passam a tomar corpo logo nos itens 

lexicais detentores, eles próprios, de topoi. Isso não explica, porém, o papel do 

encadeamento dos enunciados na construção do valor argumentativo, pois, se 

os itens lexicais trazem em si seu próprio topos, qual será seu comportamento 

no encadeamento argumentativo de enunciados? Por essa razão, a TAL dá um 

novo passo, agora em direção de um modelo que busque explicitar a relação 

entre os valores apresentados pelos itens lexicais e suas relações quando da 

constituição de encadeamentos argumentativos: nasce a Teoria dos Blocos 

Semânticos (TBS). 

2.5 Os blocos semânticos 

É com Marion Carel (CAREL, 1995) que surge o modelo conheci-

do como Teoria dos Blocos Semânticos (TBS). Carel inconforma-se com o fato 

de a argumentação ser, até a fase anterior, vista como meio de justificação de 

argumentos; para ela, argumentar não é justificar; o valor argumentativo pro-

vém, não da significação isolada dos termos que compõem o encadeamento 

argumentativo, mas, sim, do próprio encadeamento. Assim, um enunciado co-

mo (12) tem seu primeiro termo como argumento pelo fato de ele estar enca-

deado ao segundo termo e vice-versa; é somente em um encadeamento e pelo 

encadeamento que um termo pode ser tomado como argumento ou conclusão.  

Ainda na TBS, tem-se a presença de princípios que resultam da 

articulação do enunciado e, ao mesmo tempo, regem a articulação do argu-

mento com a conclusão. Os princípios convocados em muito se assemelham à 

noção de topos, porém o que vemos ser uma diferença é o fato de o topos ser 

uma entidade estabelecida a priori e apenas pressuposta pelo encadeamento 

argumentativo. Na TBS, parece que o princípio é constituído a partir dos enun-

ciados que se encadeiam, não existindo necessariamente alheio ao encadea-

mento. É como se o enunciado criasse seus próprios topoi.
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Um enunciado na TBS somente será considerado argumentativo 

se convocar esses princípios; tais princípios constituem o sentido do enuncia-

do. A TBS opõe-se à visão de que um encadeamento argumentativo somente 

seja possível pelos fatos objetivos que seus termos representam; na TBS, é a 

língua que permite o encadeamento; argumentar é seguir princípios presentes 

na, ou pressupostos pela, língua. É do próprio encadeamento que surge o sen-

tido. Nesses termos, um enunciado é a atualização de um bloco semântico. Ve-

jamos os exemplos: 

(13) Cristina está feliz. 

(13a) Cristina conquistou sua independência financeira, portanto 

(donc) está feliz. 

(13b) Cristina voltou para a casa dos pais, portanto (donc) está fe-

liz.

Em (13), temos uma situação em que o estado feliz é indefinido, 

não se sabe sua natureza; o enunciado não convoca um princípio argumentati-

vo, não temos encadeamento argumentativo. Em (13a) e (13b), a natureza da 

felicidade é determinada. Ora, é fácil perceber que nos dois últimos exemplos a 

natureza da felicidade é diferente; na verdade a razão dessa felicidade, e por 

conseqüência sua natureza, é oposta em (13a) e (13b), logo o valor argumen-

tativo não decorre dos fatos. A maneira como compreendemos a felicidade de 

Cristina é decorrente da relação existente entre os dois seguimentos do enun-

ciado e não de seus valores individuais. Somente se levarmos em considera-

ção todo o conjunto do enunciado, perceberemos seu valor argumentativo. Os 

enunciados constituem, portanto, blocos unitários de sentido: blocos semânti-

cos (BS).

Os blocos semânticos apresentam valores (positivida-

de/negatividade), que constituem as regras do bloco. Assim, para o enunciado 

(13a), teríamos: 
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Regra 1 – ter independência financeira gera felicidade. (BS + va-

lor positivo: X DC Y)

Regra 2 – não ter independência financeira gera infelicidade. (BS 

+ valor negativo: neg-X DC neg-Y)

Veja-se que essas regras confirmam o caráter positivo do BS (ar-

gumentação em portanto - DC).

Carel ainda considera que as exceções, ao invés de contradize-

rem as regras, confirmam-nas. Desse modo, um bloco semântico comporta, a-

lém de suas regras em donc (portanto), as regras de exceção em pourtant (no 

entanto), resultando daí seus caracteres normativo (regras em donc) ou trans-

gressivo (regras em pourtant).

É importante destacar que as regras de exceção não são deriva-

das das regras normativas: ambas possuem o mesmo status argumentativo; a 

regra já prevê sua exceção. 

Regras de exceção para (13a): 

Regra de exceção 1 – ter independência financeira, no entanto 

não ser feliz 

Regra de exceção 2 – não ter independência financeira, no en-

tanto ser feliz. 
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Assim, chegamos ao seguinte quadro: 

Figura 1 -  Quadro argumentativo. 

Assim para o enunciado (13a) teríamos: 

A - X DC Y: Cristina conquistou sua independência financeira, 

portanto (DC) está feliz. 

B - neg-X DC neg-Y: Cristina não conquistou sua independência 

financeira, portanto (DC) não está feliz. 

C - neg-X PT Y: Cristina não conquistou sua independência finan-

ceira, no entanto (PT) está feliz. 

D - X PT neg-Y: Cristina conquistou sua independência financeira, 

no entanto (PT) não está feliz. 

São encadeamentos conversos os segmentos A/D e B/C, visto que 

ambos correspondem ao aspecto normativo e transgressivo do mesmo bloco. 

Por outro lado, os segmentos A/B e C/D são recíprocos, apresentam os valores 

negativos e positivos do mesmo bloco. 

Convém fazermos algumas observações quanto aos termos em-

pregados na teoria. Os conectivos (CONN) donc (DC) e pourtant (PT) são uma 

representação abstrata dos diversos conectores existentes na língua que cum-
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prem essas funções. Assim o CONN DC pode ser “materialmente” representa-

do por: pois, portanto, logo, desse modo etc. O CONN PT pode ser “material-

mente” representado por: embora, mesmo que, no entanto etc.

O mesmo se aplica ao operador neg. Ele não deve ser confundido 

com o advérbio não, pois sua realização material pode acontecer de diversas 

maneiras, por prefixo, por antônimos etc. Assim, para o exemplo (13a), os e-

nunciados (14), (15) e (16) seriam atualizações do mesmo bloco, não obstante 

a falta de identidade material: 

(14) Cristina conseguiu sua independência financeira, logo está 

feliz. (X DC Y)

(15) Cristina não conseguiu sua independência financeira, logo 

está infeliz. (neg-X DC neg-Y)

(16) Ainda que dependa financeiramente dos pais, Cristina está 

feliz. (neg-X PT Y)

A Teoria dos Blocos Semânticos vem preencher a lacuna do papel 

da relação entre os segmentos do enunciado na determinação de seu valor ar-

gumentativo. O novo modelo responde ainda o problema do paradoxo argu-

mentativo, qual seja, um mesmo enunciado, segundo a tradição lógica, não po-

de servir como argumento para conclusões opostas. 

Pela resenha que fizemos dos estudos da TAL até aqui, percebe-

mos que em nenhum momento houve referência ao emprego da metáfora co-

mo elemento argumentativo. Acreditamos ser essa uma lacuna que deva ser 

preenchida, pois não é raro encontrarmos exemplos de expressões metafóricas 

envolvidas em encadeamentos argumentativos. Na próxima seção, tentaremos 

uma resposta ao porquê de a metáfora ser desconsiderada por Ducrot e cola-

boradores.
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2.6 A metáfora e a TAL 

Ao final da seção 2.3, destacamos que a metáfora não fora consi-

derada pelo modelo Standard da TAL. Nas últimas seções, também verificamos 

que ela (a metáfora) não foi considerada pela Teoria dos Topoi nem pela Teo-

ria dos Blocos Semânticos. Porém, acreditamos que a metáfora não possa ser 

posta à margem de um estudo sobre o sistema lingüístico, pois ela desempe-

nha um papel importante na construção da argumentação, e é nosso objetivo, 

neste trabalho, tentar determinar esse papel e encontrar um mecanismo que 

possibilite sua análise. 

Primeiramente vejamos, em linhas gerais, por que Ducrot e colabo-

radores se eximem de introduzir a metáfora em suas pesquisas. Ora, sendo to-

dos eles estruturalistas, a visão que têm da metáfora corresponde à visão es-

truturalista, não poderia ser diferente.

Para o Estruturalismo de base saussuriana, ao qual se filiam Ducrot 

e colaboradores, a metáfora constitui um desvio do sentido literal. Para o Estru-

turalismo, é o sentido literal que faz parte do sistema lingüístico; o desvio é re-

sultado do emprego da Língua (sistema), portanto é um fenômeno da Fala, de-

pendente da vontade do falante. Se Ducrot assume essa concepção, é 

justificável que em seus estudos da Língua (sistema) não envolva essa “figura”. 

Assim em um exemplo como (9): 

(9) A morte de Zarqawi não é um abalo sísmico. Ele não era 

nem brilhante ou estratégico e será substituído. (001-FAZA-EPC-

19-06-2006-P-51)

o que se tem é simplesmente um “uso criativo” das possibilidades discursivas 

do sistema, a figura presente nesse enunciado, mais especificamente na voz 

de um dos enunciadores, (Cf. seção 2.3) não é constitutiva do sistema lingüísti-

co e, portanto, não precisa de ser descrita em termos de sistema lingüístico. 

Porém, acreditamos que o valor argumentativo desse enunciado 

seja primariamente determinado pelo modo como percebemos essa figura, que 
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na verdade representa não um desvio, mas a revelação de uma maneira parti-

cular de enxergar e descrever o mundo. Maneira essa que é constitutiva da 

própria estrutura da percepção humana, determinante, inclusive, dos sistemas 

lingüísticos.

Para assumirmos tal posicionamento, é necessário abandonar-

mos a noção de metáfora como desvio e encontrarmos uma nova concepção 

que enquadre a metáfora como elemento constitutivo do próprio sistema lin-

güístico, ou mais, da própria estrutura cognitiva do ser humano. É sobre essa 

concepção de metáfora que construiremos nossa argumentação. Este será o 

assunto do próximo capítulo: que concepção de metáfora devemos adotar para 

um estudo da argumentação na língua? 
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3 - METÁFORA

Nos capítulos anteriores, procuramos definir o âmbito de nossa atu-

ação no que diz respeito à argumentação. Dentre as diversas concepções de 

argumentação, destacamos, para figurar em nossa investigação, o modelo da 

TAL (Teoria da Argumentação na Língua). Observamos que, em nenhum mo-

mento do desenrolar da teoria ducrotiana, fez-se menção ao uso metafórico da 

linguagem como elemento desencadeador da argumentação — já apresenta-

mos uma possível justificativa para isso (Cf. 2.6).

No presente capítulo, buscaremos apresentar um modelo de com-

preensão da metáfora que nos sirva para preencher a lacuna apontada quanto 

ao quadro dos estudos da TAL e ao papel da metáfora na argumentação. Con-

sideraremos, em primeiro lugar, algumas concepções ordinárias de metáfora, a 

fim de justificarmos nossa opção pelo modelo de metáfora defendido pela Lin-

güística Cognitiva. Em seguida, exporemos os princípios da Lingüística Cogni-

tiva que regem o entendimento da metáfora; por fim mostraremos o ponto que, 

a nosso ver, pressuporia a inserção da metáfora na Teoria da Argumentação 

na Língua. 

3.1 Algumas concepções de metáfora 

Ao falarmos em uso metafórico de uma palavra (se seguirmos a 

tradição dos estudos de metáfora como figura do discurso ou tropo), será ne-

cessário admitirmos a existência de um significado literal estável, mesmo que 

não consigamos estabelecê-lo com precisão. Assim o significado de uma pala-

vra seria constituído do significado nuclear (aquele empregado literalmente ou 

adequadamente) e significados periféricos ou acidentais que constituem desvi-

os do significado literal. A metáfora seria, portanto, um uso periférico do signifi-

cado de uma palavra.

Nesta linha de pensamento, Aristóteles já inaugurara uma teoria 

da substituição para definir metáfora. Essa idéia pode ser entendida também 
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como uma teoria da denominação, uma vez que a metáfora denominaria um 

objeto por meio de um representante mais típico de suas características. Se 

assim o é, deverá, então, haver a abstração de algumas características não-

comuns aos dois elementos envolvidos na construção da metáfora para que o 

entendimento seja realizado, daí decorre, segundo o próprio estagirita, que 

bem saber as metáforas significa bem se aperceber das semelhanças (1991b: 

p. 223). 

Numa formulação muito simples é possível definir metáfora como 

uma associação baseada na semelhança. Isso dá à metáfora um campo inu-

merável de possibilidades, pois ela poderia basear-se em um ou vários aspec-

tos de duas noções ou de dois objetos. Afirmar isso seria considerar a metáfora 

como uma comparação abreviada, como o queria a retórica tradicional. Na 

comparação, há o embate de duas noções que se aproximam, mas que man-

têm sua individualidade; são aproximados, mas mantém cada um sua persona-

lidade;  metáfora substitui o signo de uma entidade pelo signo de outra entida-

de. Assim a metáfora realiza uma transposição de termos que relega certas 

diferenças se apoiando sobre algumas semelhanças. 

Considerando a metáfora como fazendo parte de uma teoria da 

denominação, Ricouer (2000) assevera que ela não implicaria somente abstra-

ção, isto é, a apreensão de determiadas cracterísticas em detrimeno de outras; 

mas uma concretização, pois o objeto novo decorrente da metáfora é, por ela, 

totalmente designado, com toda sua estrutura. A metáfora abrangeria todas as 

possibilidde do novo objeto, pois é ela quem o cria, quem o traz à existência. A 

abstração é entendida como uma generalização em que muitos aspectos são 

postos à margem da apreensão do objeto. Assim, a metáfora encontra-se a 

meio caminho da extensão, ou ampliação, e da restrição, ou especificação do 

sentido. Seria extensão, uma vez que o termo metafórico buscaria no gênero 

as semelhanças com o termo metaforizado; e restrição, pois o termo metafórico 

não mantém seu sentido geral, mas concretiza todas as características em re-

lação ao termo metaforizado, isto é, todas as características do objeto metafo-

rizado seriam encontradas na própria metáfora. Desse modo a metáfora passa-
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ria a apresentar, além da relação de semelhança, as relações de abstração, 

generalização e concretização. 

É fácil perceber que, sob essa concepção da teoria da substitui-

ção, temos uma transferência de significado, ou uma concretização de valores. 

No entanto, convém salientar que, nesse deslocamento, estão envolvidos ou-

tros elementos além do significado comum aos termos metafórico e metafori-

zado. A metáfora seria também uma transferência de contextos, de esquemas, 

de quadros conceituais, enfim, não se transfere somente o significado das pa-

lavras, mas suas relações, seus modos de uso. Desse modo, a concretização 

perde valor, sendo deslocada para a margem, enquanto o que realmente im-

porta é a maneira pela qual o pensamento é alterado diante das novas relações 

estabelecidas pela metáfora. Vale lembrar que ela não está restrita ao termo 

metafórico, mas é decorrente do conjunto formado pelo teor, pelo veículo e pe-

la relação existente ou estabelecida entre eles. Foi Richards (1965) quem cha-

mou a atenção para essa nova possibilidade de entendimento da metáfora. Ele 

ressalta que as relações existentes entre o teor e o veículo não se restringem à 

semelhança, mas que a modificação causada no teor pelo veículo decorre prin-

cipalmente da relação de dessemelhança. 

Black (1981), mostra que a metáfora possibilita a apreensão de 

um novo significado, permite a fusão em um novo conceito daquilo que já é co-

nhecido, ampliando sobremaneira a capacidade de produção de significados. 

Isso quer dizer que está diretamente ligada à criatividade semântica; o sentido 

novo, dela decorrente, não pode, como era possível em Aristóteles, receber 

uma tradução em termos literais, embora possa ser parafraseada; ela não é 

transferência de significados, mas a própria gênese de significados. Vale lem-

brar que na visão da Lingüística Cognitiva, a metáfora está sempre ancorada 

nos nossos modos de compreender o mundo. Sendo assim, a metáfora antes 

de ser gênese de significados, seria um modo de entender e falar sobre o 

mundo. Por exemplo, se dizemos que alguém é um leão, deve haver alguma 

crença relativa ao comportamento de leões (bravura, coragem etc), de base 

cultural, que nos permita entender esta semelhança.  
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Ainda segundo Black (1981), é o enunciado em sua totalidade que 

constitui a metáfora. Isso não quer dizer, no entanto, que todos os termos cons-

titutivos do enunciado sejam de natureza não-literal, pelo contrário, existe um 

termo que ativa a interpretação metafórica (foco) e os demais que compõem o 

quadro em que este termo está inserido: é da relação entre foco e quadro que 

surge a metáfora. Tudo isso parece meio contraditório; se pensarmos que as 

palavras não possuem um significado rígido e único – como defendem os a-

deptos desse modelo – como identificar o valor metafórico delas? Esse valor 

metafórico do foco somente é percebido pela influência que recebe do quadro. 

Isolada, palavra nenhuma é metafórica: a metáfora surge da interação, o que 

existe são usos metafóricos. Não esqueçamos, porém, que, para a Lingüística 

Cognitiva, principalmente para Lakoff (1993), a metáfora é cognitiva e sociocul-

turalmente determinada, então há metáfora e não apenas usos metafóricos, os 

usos metafóricos, ou expressões metafóricas, seriam manifestações, realiza-

ções das estruturas cognitivas metafóricas subjacentes. 

Ricouer (2000) apresenta um novo olhar sobre a metáfora, ao a-

firmar que essa mantém dois pensamentos ativos de uma palavra ou expres-

são simples cujo sentido será o resultado da interação entre esses dois pen-

samentos. Assim a metáfora surgiria da tensão existente entre uma palavra em 

processo de mutação de sentido (o foco) e a enunciação completa que engloba 

essa palavra (quadro) que está, em relação ao foco, numa situação de tensão 

de sentido. Isso quer dizer que a metáfora é o produto do debate entre predica-

ção e denominação. A idéia de tensão é, pois, oposta à de substituição, duas 

interpretações opostas da enunciação fazem surgir uma nova pertinência se-

mântica para a enunciação: a metáfora gera uma tensão que cria uma nova 

percepção.  

Temos, portanto, em Ricouer (2000), que a metáfora, ao gerar 

uma nova percepção a partir da tensão entre os dois pólos (foco e quadro), não 

pode ser traduzida, como o queria a Retórica Clássica, ela gera seu próprio 

sentido, ela permitirá apreender qualquer realidade, ela passa a oferecer novas 

informações, com conteúdo cognitivo. 
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Sobre a relação de semelhança – base do conceito clássico de 

metáfora  – Ricouer (2000) defende que ela não é só aquilo que possibilita a 

metáfora, mas aquilo que a metáfora constrói, ela é, em um certo aspecto, ne-

cessária para a tensão, pois é ela quem guiará a nova percepção resultante da 

destruição de um enunciado autocontraditório: 

Na linguagem de Beardsley, a metáfora é o que faz de um e-
nunciado autocontraditório que se destrói um enunciado auto-
contraditório significativo. É nessa mutação de sentido que a 
semelhança desempenha seu papel. Mas esse papel só pode 
aparecer se nos desviamos da aliança de caráter puramente 
semiótico entre semelhança e substituição, para nos voltarmos 
para um aspecto propriamente semântico da semelhança: que-
ro dizer, um funcionamento inseparável da instância  de discur-
so constitutivo da frase (ou da expressão complexa em jogo no 
oxímoro). (RICOUER, 2000: p. 297) 

Aqui a imaginação desempenha um papel bastante importante. É 

ela que permitirá a reestruturação do sentido depois da destruição do significa-

do literal. É a semelhança que fornecerá subsídios com os quais a imaginação 

trabalhará, uma vez que ela – a semelhança – indica as possibilidades combi-

natórias dos sentidos postos em relação. A imaginação pode ser entendida 

como processo de compreensão da metáfora que reclama dois passos: a aco-

modação, que consiste na distinção da seqüência verbal que exige uma rein-

terpretação, dada a incompatibilidade semântica; e a assimilação: é preciso 

buscar um outro sentido que possa ser associado ao primeiro. A interpretação 

da metáfora conduz aos mundos possíveis. 

A referência toma uma nova abordagem diante dessa nova con-

cepção de metáfora. Se ela obtém seu significado a partir da destruição do sig-

nificado literal dos termos postos em tensão, é de se esperar que a referência 

literal desses termos também seja destruída. Dizendo melhor, a referência da 

linguagem descritiva objetiva é reconstruída, ressignificada ou pelo menos sus-

pensa pelo processo metafórico. Isso quer dizer que a metáfora acaba por ope-

rar uma referência de segunda ordem. Assim, temos que a metáfora além de 

dizer alguma coisa, diz alguma coisa sobre a realidade, isso implica o seu du-
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plo caráter: ela opera pela denotação, pela metaforização da referência; e pela 

conotação, pela metaforização do significado. Desse modo, a metáfora nos re-

vela novas possibilidades de leitura do mundo. Tal concepção acaba por tomar 

a metáfora como externa aos processos cognitivos e, portanto, é incompatível 

com as concepções de metáfora conceitual que adotamos em nosso trabalho. 

Existe ainda uma concepção de metáfora que a considera uma 

espécie de linguajar obscuro, de difícil compreensão. É sabido que, para a lógi-

ca formal, o valor de verdade de uma expressão depende de sua relação com 

a realidade. É dessa visão de verdade que decorre a interpretação obscura da 

metáfora. Para um lógico a metáfora não pode ser verdadeira, porque não pos-

sui respaldo na realidade, seu valor de verdade não pode ser comprovado; a-

lém disso, ela obscurece a percepção primeira da realidade. Porém, acredita-

mos que uma expressão metafórica é verdadeira não porque se encontre 

respalda na realidade, mas, sim, porque é coerente com o sistema conceitual a 

partir do qual é produzida. Desse modo em uma expressão como a destacada 

em (1): 

(1) Mas o que fazer com a raiva que arde dentro de nós? (002-

SUAN-EPC-19-06-2006-P-75),

não nos cabe questionar se a raiva é ou não uma substância ardente ou se as 

pessoas são ou não recipientes que suportam essas substâncias em realidade, 

mas, sim, verificar que essa expressão somente é possível porque o sistema 

conceitual que a gerou vincula sentimentos a substâncias e pessoas a recipien-

tes; tal mapeamento21 — conceito chave da semântica cognitiva — explica um 

conjunto virtualmente infinito de expressões metafóricas e revela um modo es-

pecífico de enxergar a realidade. 

Embora questões com relação à verdade surjam para as metá-
foras novas, as questões mais importantes são as da ação a-
propriada. Na maior parte dos casos, o que está em questão 

21 O conceito de mapping (mapeamento) será oportunamente esclarecido; por hora, entenda-
mos mapeamento como a projeção de um domínio de experiência concreto em outro domínio 
mais abstrato. 
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não é a veracidade ou falsidade de uma metáfora, mas as per-
cepções e inferências que a acompanham e as ações sancio-
nadas por ela. (LAKOFF e JOHNSON, 2002: p. 260) 

Se, no dizer de Ducrot (1988, p. 52 e 2005 p. 16), toda manifestação 

lingüística representa um olhar do indivíduo que a realiza sobre o mundo, ou 

seja, filtra-se e revela-se o mundo por meio da subjetividade, a ponto de não 

ser necessária (ou mesmo de não existir) a distinção entre objetividade e subje-

tividade; este olhar está, quer queira quer não, subordinado à estrutura concei-

tual do indivíduo, esse sistema conceitual orienta a percepção do sujeito e, por 

ela, é determinado.

Se considerarmos, também, que essa estrutura conceitual é em 

grande parte metafórica (LAKOFF e JOHNSON, 2002), não podemos excluir a 

metáfora de nenhum estudo sobre linguagem, quer se trate de estudo do Dis-

curso, quer se trate de estudo da Língua como propõe Ducrot. Por que então o 

francês relegou a metáfora? Ora, a concepção de língua adotada por Ducrot, 

como já destacamos, concebe a metáfora (expressão metafórica) como um e-

feito discursivo, um elemento da Fala saussuriana; logo, não fazendo parte da 

estrutura da Língua, não deve ser estudada no modelo ducrotiano; um engano? 

Do ponto de vista teórico não, uma vez que o autor é coerente com os princí-

pios teóricos que adota; no entanto, propomos a adoção de um novo enfoque 

sobre a constituição do sistema lingüístico que envolva a metáfora, que, como 

elemento constitutivo do sistema conceitual, influencia de modo determinante 

as estruturas do sistema lingüístico.

Apresentamos aqui alguns modos de compreensão do que seja me-

táfora e já adiantamos alguns nossos posicionamentos acerca do tema. É evi-

dente que, dada a vasta quantidade de pesquisas e textos sobre metáfora, tal 

resumo é ínfimo; no entanto acreditamos que seja suficiente para deixar claro 

ao leitor o caminho que pretendemos percorrer. Na próxima seção, abordare-

mos a metáfora conceitual, modelo que adotamos em nossa pesquisa. 

3.2 A metáfora conceitual 
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Para entendermos o que vem a ser metáfora conceitual, convém es-

boçarmos alguns pressupostos. O sistema conceitual pode ser entendido (e é 

essa posição que adotamos para o presente trabalho) como o resultado da a-

preensão das experiências corporais e sociais estruturadas e da nossa capaci-

dade de projetar essas sobre outras estruturas conceituais, mais abstratas 

(WILSON, 2002). 

Tomemos um exemplo: 

(2) Certa vez, durante um áspero debate, ela disse, com despre-

zo: " Sir Winston, se você fosse meu marido, eu colocaria arsênico 

em seu café! "(002-SUAN-EPC-19-06-2006-P-75) 

Concentremo-nos na expressão destacada, mais especificamente na 

expressão sublinhada. O que nos permite entender um debate como áspero?

Nossas experiências corporais nos revelam, grosso modo, serem as superfí-

cies ásperas desagradáveis ao tato; forma-se a partir dessa experiência um 

conceito de áspero, conceito esse dependente, portanto, da estruturação de 

nossa experiência corpórea. Nossas experiências sociais revelam que um de-

bate, uma discussão, um diálogo pode nos ser agradável ou desagradável, po-

de nos causar desconforto ou prazer, enfim; nossa experiência social estrutu-

rada permite a construção de um conceito de debate.

O estabelecimento dos conceitos de áspero e debate ainda não ex-

plica a expressão áspero debate. Para tanto, é necessária a introdução de um 

outro mecanismo: o mapeamento (mapping). Por mapeamento entendemos a 

projeção de um conjunto domínio sobre um conjunto imagem, ou melhor, a pro-

jeção de uma estrutura conceitual sobre outra, de tal modo que os elementos 

desta sejam interpretados como os elementos daquela. Vale lembrar que a pro-

jeção ou mapeamento ocorre de um domínio mais concreto (mais ligado às ex-

periências corpóreas) para um domínio mais abstrato (mais ligado às experiên-

cias sociais). 
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Assim, em nossa expressão, a estrutura conceitual que estabelece o 

conceito de áspero (estrutura baseada em experiência corpórea), projeta-se 

sobre a estrutura conceitual que estabelece o conceito de debate (estrutura ba-

seada em experiência social), de tal modo que a relação dos elementos de 

uma estrutura passa a ser compreendida como análoga à relação dos elemen-

tos da outra. Mais concretamente, um ralador de queijo, por ser áspero, é de-

sagradável para a pele assim como um debate entre desafetos é desagradável 

para o bem-estar de ambos, logo, interpretando um em termos do outro, temos 

um debate áspero. As metáforas conceituais, como estabelecidas por Lakoff e 

Johnson (2002) são o resultado de mapeamentos cognitivos, como também o 

são a metonímia e a categorização. 

A metáfora é um mecanismo cognitivo por meio do qual um 
domínio experiencial é parcialmente ‘mapeado’, i.e. projetado, 
para um domínio experiencial diferente, de forma que o segun-
do domínio é parcialmente compreendido em termos do primei-
ro. O domínio que é mapeado é chamado de fonte ou domínio 
doador, e o domínio para o qual o domínio fonte é mapeado é 
chamado de alvo ou domínio recipiente. Ambos os domínios 
devem pertencer a diferentes domínios superordenados22

(BARCELONA, 2003, p. 3). 

O sistema conceitual constitui um corpo convencionalizado de co-

nhecimento, estruturado a partir da experiência corporal ou social. As unidades 

desse corpo convencionalizado são os conceitos, que se reconhecem em uma 

estrutura determinada, razoavelmente estável: o domínio conceitual. Todo esse 

aparato encontra-se no plano conceitual e a ele somente podemos ter acesso 

por meio de suas manifestações. Uma análise como a que procedemos para a 

expressão debate áspero pode revelar muito sobre a estrutura cognitiva que 

subjaz às expressões analisadas, dito de outro modo, somente podemos anali-

sar as expressões metafóricas levando em conta as estruturas cognitivas como 

suporte, como pano de fundo. Assim, a metáfora não pode ser entendida sim-

plesmente como uma relação de semelhança entre imagens, como o queria A-

22 Metaphor is the cognitive machanism whereby one experiencial domain is partially ‘mapped’, 
i.e. projected, onto a different experiencial domain, so that the second domain is partially under-
stood in terms of the first one. The domain that is mapped is called the source or donor domain, 
and the domaim onto which the source is mapped is called the target or recipient domain. Both 
domains have to belong to different superordinate domains. 
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ristóteles. Ela consiste na interligação de domínios conceituais diversos; não se 

trata, portanto, de ligação similar entre duas entidades lingüísticas diferentes, 

mas das implicações que essa relação tem com base nas relações dos domí-

nios conceituais de que fazem parte. 

Uma explicação possível para o fenômeno da compreensão de ex-

pressões metafóricas diz respeito à relevância que uma característica ou con-

junto de características de um elemento assume quando esse elemento partici-

pa de uma relação de similitude (metafórica ou não). Os falantes percebem que 

características do discurso devem ser levadas em consideração.  

Assumimos que as pessoas tenham intuições sobre o que é ou 
não relevante: elas podem consistentemente distinguir uma in-
formação relevante de uma outra não relevante, ou, em alguns 
casos, distinguir uma informação mais relevante de uma menos 
relevante. Contudo, nem sempre essas intuições são fáceis de 
explicitar ou usar como evidência. (SPERBER e WILSON, 
1986: p. 119)23

Assim em um enunciado comparativo do tipo A é como B, se as ca-

racterísticas comuns forem igualmente salientes em ambos os termos, estamos 

diante de uma relação entre domínios experienciais semelhantes. Assim em: 

(3) Por aqui o Estado espreme a sociedade, pois arrecada como 

um país escandinavo (020-RINE-EPC-23-10-2006-P-50)

temos uma relação entre domínios experienciais semelhantes, pois as caracte-

rísticas salientes no termo B (país escandinavo: responsável pela arrecadação 

de impostos) também o são no termo A (o Estado: responsável pela arrecada-

ção de impostos). Fato diverso ocorre em: 

23 We assume that people have intuitions of relevance: that they can consistently distinguish 
relevant from irrelevant information, or in some cases, more relevant from less relevant informa-
tion. However, these intuitions are not very easy to elicit or use as evidence. SPERBER e 
WILSON, 1986: p. 119 – tradução nossa. 
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(4) Dá para escolher representantes mais confiáveis, (...) Como se 

fosse uma gincana. (010-RINE-14-08-2006-P-51)24

Nesse exemplo, os termos relacionados apresentam valores de 

relevância diversos, aquilo que é relevante em B (a gincana: divertimento, pra-

zer, jogo), não o é da mesma forma em A (escolher representantes: eleição, 

seriedade, destino do país), estamos diante de uma comparação entre domí-

nios experienciais de naturezas distintas.

Vale lembrar que, em ambos os casos, existem características 

semelhantes nos dois termos que são postas em jogo. Por outro lado é possí-

vel construir enunciados anômalos, nos quais as características contrastadas 

não são comuns ou, pelo menos, não são óbvias, como em: 

(5) Escolher representantes é como comer pastel. 

As metáforas podem ser entendidas, portanto, com base nesse mo-

delo da relevância, uma vez que implicam uma relação entre domínios concei-

tuais; assim em: 

(6) Não descarregue sua raiva (002-SUAN-EPC-19-06-2006-P-

75)

A metáfora que subjaz a essa expressão metafórica 

(SENTIMENTOS SÃO SUBSTÂNCIAS) salienta uma característica do elemen-

to B (substância) que determina a compreensão do termo A (sentimentos), a 

saber a “armazenabilidade”, os sentimentos, assim como as substâncias, po-

dem ser armazenados, carregados e descarregados. Talvez uma outra metáfo-

ra subjaza à expressão acima: PESSOAS SÃO RECIPIENTES.

Uma palavra sobre a representação textual das metáforas concei-

tuais:

24 As eleições vêm aí. Dá para escolher representantes mais confiáveis, utilizando novas fer-
ramentas digitais. É possível fazer isso com prazer e divertimento. Como se fosse uma ginca-
na. Quer ver? Preparei um roteiro de sete pontos.  (010-RINE-14-08-2006-P-51) 
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Para facilitar a lembrança de quais mapeamentos se encon-
tram no sistema conceitual, Johnson e eu adotamos uma estra-
tégia para nomear tais mapeamentos, usar expressões que su-
giram o mapeamento. Essas expressões têm basicamente 
(embora nem sempre) a forma: DOMÍNIO ALVO É DOMÍNIO 
FONTE, ou alternativamente, DOMÍNIO ALVO COMO DOMÍ-
NIO FONTE. (LAKOFF, 1993: p. 207) 25

As relações estabelecidas entre os termos põem em evidência ca-

racterísticas aplicáveis a ambos, sendo o significado da expressão decorrente 

daquilo que é relevante ou saliente em um e em outro termo. É a identificação 

daquilo que é relevante para o estabelecimento da relação entre dois enuncia-

dos que determinará, a nosso ver, o entendimento ou apreensão do valor ar-

gumentativo de um encadeamento discursivo nos moldes apresentados pela 

Teoria dos Blocos semânticos. Acreditamos que os valores relevantes em um 

mapeamento metafórico tornam-se teoricamente insustentáveis se não levar-

mos em consideração o sistema conceitual e seus modos de organização sub-

jacentes ao próprio mapeamento. Disso decorre que a metáfora, entendida 

como um dos mecanismos de organização conceitual, deva ser incluída em 

qualquer modelo que pretenda descrever a Forma lingüística. 

Lembremos ainda que a verificação do lugar ocupado pelos termos 

meta e veículo em seus respectivos domínios é importante no estabelecimento 

das relações de significação que surgem do mapeamento dos domínios. Isso 

implica que os termos relacionados devem ocupar, mutatis mutandis, a mesma 

posição nos domínios a que pertencem em relação aos demais elementos do 

domínio. Desse modo em: 

(7) A morte de Zarqawi não é um abalo sísmico. Ele não era 

nem brilhante ou estratégico e será substituído. (001-FAZA-EPC-

19-06-2006-P-51)

25 Livre tradução nossa de: To make easier to remember what mappings there are in the con-
ceitual system, Johnson and I (Lakoff & Johnson, 1980) adopted a strategy for naming such 
mappings, using mnemonics which suggest the mapping. Mnemonics names typically (though 
not always) have the form: TARGET-DOMAIN IS SOURCE-DOMAIN, or alternatively, TARGET-
DOMAIN AS SOUCER-DOMAIN.
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se percebemos que a morte pode provocar danos à estrutura da qual fazia par-

te o ser morto e que um abalo sísmico também pode provocar danos ao espa-

ço em que ocorre, estamos admitindo que ambos detêm, em seus respectivos 

domínios, o papel de agente desagregador ou transformador; é essa equiva-

lência relacional que permite a construção e o entendimento da expressão me-

tafórica em questão. Esse tipo de relação é importante quando pensamos na 

escalaridade da força argumentativa do encadeamento. Nesse exemplo, a 

substituição de abalo sísmico por acidente de trem, que também é uma tragé-

dia, não implicaria o mesmo valor argumentativo e alteraria sobremaneira a 

metáfora subjacente (Cf. cap 4). 

Devemos levar em conta que, nesse modelo de interação de domí-

nios, é necessária a percepção de quais elementos estão sendo mapeados. 

Um domínio conceitual é constituído por uma quase infinidade de elementos e 

relações, assim a identificação das relações e elementos mapeados passa o-

brigatoriamente por uma análise pragmático-restritiva por parte do ouvinte, que 

intui as relações e os elementos mais prováveis de estarem sendo mapeados. 

Desse modo em (8), 

(8) Mas o que fazer com a raiva que arde dentro de nós? (002-

SUAN-EPC-19-06-2006-P-75)

é importante percebermos que, com essa expressão metafórica, o falante não 

põe em jogo todas as relações possíveis dos domínios das metáforas que a 

constituem26, mas, sim, evidencia um conjunto específico de relações que pode 

ser pragmaticamente identificado. Não estamos dizendo que todas as demais 

relações sejam descartadas, o fato é que estas são postas em “modo de espe-

ra”, até que algum elemento desencadeie sua atualização. 

Todos esses modos de interpretação das expressões metafóricas, 

têm pressuposto, como já dissemos, um sistema conceitual complexo, formado 

a partir de nossas experiências corpóreas e sociais. Esses sistema abstrato 

26 SENTIMENTOS SÃO SUBSTÂNCIAS e PESSOAS SÃO RECIPIENTES 
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funciona como forma para as manifestações, dentre outras coisas, da lingua-

gem, é esse sistema que confere sentido, valor às manifestações lingüísticas. 

Não nos interessa nesse trabalho discutirmos os aspectos físico-biológicos de 

constituição e operação desse sistema, isto é, não nos atrai o estudo do cére-

bro (hardware) sobre o qual se assenta o sistema conceitual (software). Sabe-

mos, porém, que o sistema conceitual é determinado pelo sistema físico que o 

suporta, a separação entre esses dois aspectos é puramente didática. 

Aquilo que realmente nos atrai aqui é a afirmação de que nosso sis-

tema conceitual, subjacente a diversos outros sistemas — inclusive ao lingüís-

tico —, é em grande parte metafórico. Tal afirmação tem uma implicação séria 

para nosso trabalho, uma vez que o modelo de argumentação aqui adotado a-

firma ser o valor argumentativo inerente ao próprio sistema lingüístico, à Forma 

Lingüística.27  Ora, se assim o é — e aceitamos essa afirmação —, não se po-

de excluir dos estudos sobre argumentação lingüística o papel do sistema con-

ceitual, especialmente, em nosso caso, da metáfora. É importante destacar a 

diferença existente entre as concepções de língua da lingüística cognitiva e da 

TAL. Para a lingüística cognitiva a língua é mental, isto é, está na mente do in-

divíduo. Para a TAL, a língua é um organismo social, externo ao indivíduo. Pa-

rece impossível a relação entre as duas visões. Porém, cremos que mesmo se 

considerarmos a língua com organismo social, não podemos descartar a influ-

ência do sistema cognitivo sobre sua constituição. Isso porque é o homem que 

constitui o sistema social; se o comportamento humano é em grande parte de-

terminado pela natureza do seu sistema cognitivo, não seria demais afirmar 

que, mesmo os elementos sociais recebem influência do sistema cognitivo. 

Descartar a influência do sistema cognitivo sobre a constituição do sistema lin-

güístico é, no mínimo, arriscado. 

No próximo capítulo, verificaremos mais atentamente por que a a-

proximação dessas duas teses (a metáfora conceitual e a argumentação inser-

27 Forma no sentido saussuriano do termo adotado por Ducrot e colaboradores. 
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ta na língua) é necessária para o entendimento de encadeamentos argumenta-

tivos que envolvem expressões metafóricas. 
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4 - METÁFORA E ARGUMENTAÇÃO

Nos capítulos precedentes, apresentamos brevemente os modelos 

teóricos que pretendemos pôr em relação em nossa pesquisa. Fizemos um 

breve percurso dos estudos em argumentação desde seu surgimento, na anti-

guidade clássica, até os modelos da TAL, postulados por Ducrot e colaborado-

res. Mais especificamente, abordamos o ponto dos estudos da TAL que mais 

de perto nos interessa: a Teoria dos Blocos Semânticos.

Fizemos ainda um panorama das concepções comuns sobre metáfo-

ra, vista como figura do discurso, como discurso obscuro, como reconstrução 

da realidade; enfim, um apanhado que nos serviu de base para justificarmos a 

adoção do modelo cognitivista de metáfora. Quanto à concepção de metáfora 

cognitiva, propusemo-nos simplesmente apresentar os princípios que regem 

seus diferentes modelos cognitivos, resumidamente, o princípio de que a metá-

fora é um processo cognitivo, não somente lingüístico-discursivo, constitutivo 

do sistema congnitivo, e de que, por conta disso, determina em grande parte a 

maneira como percebemos e estruturamos o mundo e suas relações. 

No presente capítulo, pretendemos retomar alguns conceitos basila-

res dos modelos teóricos que ora adotamos e tentaremos, além disso, apresen-

tar algumas análises com o intuito de demonstrar que o valor de um encadea-

mento argumentativo que envolva expressão metafórica depende, em princípio, 

da metáfora que subjaz a tal expressão, sendo necessária, portanto, a inclusão 

do fenômeno metafórico, como o enxerga a Lingüística Cognitiva, na investiga-

ção sobre a argumentação na Língua. 

Como  apontamos anteriormente (Cf. Introdução), os modelos teóri-

cos que adotamos em nossa pesquisa divergem bastante quanto à concepção 

de língua. Enquanto para a TAL a língua é encarada como um fenômeno soci-

al, externo ao homem, externo à mente; para a lingüística cognitiva o sistema 

lingüístico é uma das manifestações do sistema cognitivo que estrutura a men-

te humana. Parece, pois, serem inconciliáveis essas duas visões. Porém, per-
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cebemos que a estrutura cognitiva é determinante de muitos comportamentos 

sociais, inclusive lingüísticos e que o sistema cognitivo recebe em contrapartida 

influências do meio social. Assim cremos que a língua, mesmo entendida como 

organismo social, receberá influência do sistema cognitivo, mesmo que indire-

tamente. Além disso o sistema lingüístico também poderá influenciar alguns fe-

nômenos cognitivos. Cremos que o estudo da língua não pode deixar de lado a 

influência do sistema cognitivo sobre o sistema lingüístico. 

4.1 O encadeamento argumentativo 

Na Teoria dos Blocos Semânticos (TBS), temos encadeamento ar-

gumentativo quando dois enunciados articulam-se por meio de um conectivo 

(CONN) DC (do francês donc, portanto) ou PT (do francês pourtant, no entan-

to).28 Tal encadeamento gera um Bloco de significação. O conceito de bloco 

deriva do fato de que, em um encadeamento argumentativo, um enunciado A 

somente pode ser entendido como argumento para C pelo fato de os dois seg-

mentos estarem encadeados. Desse modo um enunciado A não é, a priori, ar-

gumento para C, ele “se torna” argumento em decorrência do encadeamento, 

logo o encadeamento gera um conjunto indissociável de significação: um Bloco 

Semântico.

O que, porém, torna argumentativa essa relação entre enunciados? 

São necessários aqui alguns esclarecimentos. Ducrot e colaboradores herda-

ram a concepção saussuriana de língua, entendida como Forma e não como 

Substância. Concentremo-nos nesse conceito de Forma. Podemos entender tal 

conceito, grosso modo, como um princípio abstrato que permite, ou obriga, o 

homem a entender a realidade que o circunda desta ou daquela maneira. As-

sim, se tomarmos como exemplo a figura abaixo veremos que a forma (abstra-

ta) do retângulo aplicada à substância (figura concreta) é que nos permite, ou 

nos obriga, a enxergar esta ou aquela quantidade de retângulos. O desenho é 

uma substância que se nos apresenta ao olhar, tal substância somente é apre-

28 Cf. seção 2.5 
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endida como um quadrado dada a existência de uma forma (abstrata) que or-

dena essa substância, que lhe confere valor. 

Não nos cabe aqui determinar qual a natureza desse princípio; se 

decorre da abstração de características presentes nos objetos (como queria A-

ristóteles) ou da própria natureza do espírito humano (como queria Kant), ou da 

abstração da concretude de enunciados relacionados (como queria a lógica 

clássica). O fato é que Saussure adota esse princípio e, portanto, não podemos 

entender os princípios da TAL sem levá-lo em consideração. 

Para Ducrot e colaboradores, a língua é essencialmente argumen-

tativa, isto é, uma Forma argumentativa. Isso significa dizer que qualquer en-

cadeamento discursivo (da fala) somente pode ser entendido como argumenta-

tivo: a língua (Forma) obriga o falante a ver tudo como argumentativo. 

Assim, um enunciado como (1) é visto como possuindo uma orien-

tação argumentativa, e somente pode ser visto assim – da mesma maneira que 

só se vêem quadrados na figura acima. 

(1) Carlos não era importante para a empresa e será substituído. 

Nesse exemplo, o primeiro enunciado (Carlos não era importante 

para a empresa) é interpretado como argumento (A) para a conclusão (C) (será

substituído), somente porque está a este encadeado. Não fica claro, porém, 

nesse exemplo, qual o princípio norteador do encadeamento. Marion Carel 

(1995) postula a existência de regras, geradas pelo próprio encadeamento ar-
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gumentativo (Cf. 2.5). Tais regras seriam a descrição da manifestação concreta 

do princípio que nos permite, ou obriga, entender o encadeamento como argu-

mentativo; em nosso exemplo: 

Regra 1: ser importante DC não ser substituído. 

Regra 2: não ser importante DC ser substituído. 

O encadeamento gera ainda regras de exceção, enunciados em 

PT:

Regra de exceção 1: ser importante PT ser substituído. 

Regra de exceção 2: não ser importante PT não ser substituído. 

As regras geradas pelo encadeamento não fazem parte do sistema 

da língua, uma vez que decorrem da realização concreta do sistema (da fala), 

porém a língua, se assumimos seu caráter constitutivamente argumentativo, 

pressupõe a geração dessas regras e determina como devem ser organizadas. 

Desse modo, o quadro abaixo é uma tentativa de descrição desse caráter da 

língua (descrição da forma). 

Figura 2 -  Quadro argumentativo 
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O quadro é uma tentativa de descrição da forma lingüística que tor-

na argumentativos os encadeamentos realizados pelos falantes. Note-se que a 

um encadeamento em DC corresponde um outro em PT São encadeamentos 

conversos os segmentos A/D e B/C, visto que ambos correspondem ao aspec-

to normativo e transgressivo do mesmo bloco. Por outro lado, os segmentos 

A/B e C/D são recíprocos, por apresentarem os valores negativos e positivos

do mesmo bloco. Percebe-se então que as regras deduzidas do bloco são a 

combinação dos valores positivos e negativ

 detalhes sobre o modelo da TBS Cf. seção 2.5). 

defendendo neste trabalho. 

(2) A morte de Zarqawi não é um abalo sísmico. Ele não era 

em (1). Porém, o que nos salta aos olhos como 

diferença é o fato de a morte de uma figura humana ser equiparada a um abalo 

sísmico. Isso talvez dificulte a ap

gundo as concepções da Lingüística Cognitiva sobre metáfora, o 

enunciado em questão só é passível de entendimento porque existe uma estru-

tura cognit

trema coragem e convicto da condição da democracia do mundo29.” Parece-

os com o caráter normativo e trans-

gressivo do bloco (para mais

Dito isso, vejamos um exemplo mais próximo daquilo que estamos 

nem brilhante ou estratégico e será substituído. (001-FAZA-EPC-

19-06-2006-P-51)

No exemplo (2) temos, aproximativamente, o mesmo encadeamen-

to argumentativo exemplificado

reensão ou estabelecimento do conjunto de 

regras pressuposto pelo bloco. 

Se

iva de base metafórica subjacente a ele, a saber: MORTE É 

DESASTRE.  

Essa estrutura subjacente permite a produção e entendimento de 

inúmeras outras expressões materialmente distintas, como por exemplo “(..) o 

Kennedy porque a morte dele abalou o mundo, ele era um presidente de ex-

29 Boris Casoy in: http://www.virgula.com.br/news/index_frame.php?ID=28948 acesso realizado 

em 04/08/2007 11:01 
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nos claro, portanto, que a existência de uma estrutura cognitiva metafórica sub-

jacente à expressão em análise interfere de maneira decisiva na constituição 

das regras do bloco. É somente porque a morte é vista como desastre que a 

regra não ser importante DC ser substituído

fonte de interpretação dos 

efeitos subjetivos da morte. Podemos então interpretar os efeitos subjetivos da 

morte em te

nte, cognitiva, muitíssimo complexa que norteia a exis-

tência dos fenômenos lingüísticos concretos e que é, em grande parte, metafó-

rica (WILSO

e modo, a regra gerada 

pelo encadeamento em (2) (Cf. regras acima) somente faz sentido se levarmos 

em consideração a metáfora MORTE É DESASTRE. 

 se constitui.

Os princípios que regem a produção e o entendimento da expres-

são debate áspero (Cf. seção 3.2) parece também se adequarem ao exemplo 

(2). A metáfora que aqui se nos apresenta leva-nos a entender as conseqüên-

cias da morte como semelhantes às conseqüências de um terremoto, ou seja, 

desastrosas. É sabido que a realidade material (material porque afeta fisica-

mente um corpo) de um terremoto provoca danos muita vez irreparáveis. Essa 

realidade material é fruto de nossa experiência corpórea, física. Por outro lado, 

os danos causados pela morte, e aqui especificamente a morte de um ser hu-

mano, também provocam danos, não somente danos materiais, físicos, mas 

também emocionais, subjetivos. Essa percepção dos efeitos da morte parece 

ser ligada à nossa experiência subjetiva; de outra maneira, não ligada direta-

mente, ou necessariamente, ao corpo. Assim, temos que, no exemplo (2), os 

valores físicos do efeito do terremoto servem como 

rmos dos efeitos objetivos do terremoto. 

Embora possa restar a impressão de que todos esses sentidos se-

jam apenas efeitos discursivos, produzidos pelos próprios enunciados, deve-

mos notar que os mecanismos que permitem a produção e o entendimento 

desse tipo de enunciado estão além do discurso efetivamente produzido, existe 

uma estrutura subjace

N, 2002). 

Sendo assim, não poderíamos deduzir o valor argumentativo do 

encadeamento em (2) sem antes levar em consideração aquilo que permite a 

própria compreensão da expressão lingüística. Dess
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Se, ao contrário, tivéssemos em nosso sistema conceitual um ma-

peamento diverso do que aqui se apresenta, por exemplo, MORTE É TROFÉU, 

notadamente a estrutura argumentativa constituída seria bastante diferente, 

uma vez que o encadeamento: (2a) 

(2a) A morte de Zarqawi não é um troféu. Ele não era nem bri-

lhante ou estratégico e será substituído. 

pressuporia a existência de um outro conjunto de regras. Isso parece apontar, 

como queremos crer, para o fato de que a estrutura conceitual metafórica sub-

jacente às expressões metafóricas influencia diretamente na constituição das 

regras estabelecidas pelo bloco. 

Vale ainda lembrar o papel da polifonia ducrotiana no valor argu-

mentativo do encadeamento (Cf. seção 2.3). No exemplo (2), entram em deba-

te dois enunciadores. O primeiro enunciador afirma a importância da morte de 

Zarqawi e o faz metaforicamente: 

(2b) A morte de Zarqawi é um abalo sísmico. 

O segundo enunciador apresenta um ponto de vista contrário ao 

apresentado pelo enunciador 1: 

(2c) A morte de Zarqawi não é um abalo sísmico. 

Ao que parece o locutor rejeita o ponto de vista apresentado pelo 

enunciador 1 e aceita o ponto de vista apresentado pelo enunciador 2. Desse 

confronto surge o valor argumentativo do encadeamento. Vale lembrar que o 

enunciado (2) somente é metafórico na voz de um os enunciadores, ou pelo 

menos, é metafórico por conter um ponto de vista sobre a morte de Zarqawi 

que é apresentado sob a forma de uma expressão metafórica (2b). 

Um outro ponto importante diz respeito a escalaridade do valor ar-

gumentativo. Obervemos que a expressão abalo sísmico é muito mais intensa, 

ou trágica, do que a expressão acidente de moto. Ora, ambas as expressões 

podem significar tragédias, mas sua intensidade é diversa. Um abalo sísmico, 
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ao afetar um número maior de seres, é muito mais intenso do que um acidente 

de moto, que tem seus efeitos restritos a um pequeno número de pessoas. Isso 

de certo modo interfere na apreensão da expressão metafórica a ser usada no 

encadeamento argumentativo; do mesmo modo a intensidade da expressão 

metafórica parece influenciar no valor argumentativo do encadeamento. Acredi-

tamos que o enunciado em questão não teria o mesmo efeito se fosse assim 

construído.

(2d) A morte de Zarqawi não é um acidente de moto. 

Enxergamos aqui um campo de estudo profícuo: determinar os va-

lores escalares tanto das expressões metafóricas quanto dos valores argumen-

tativos do encadeamento e a influência de um sobre o outro.

Tomemos um outro exemplo: 

(3) Então descarregar nossos sentimentos raivosos nos faz sen-

tir melhor, não é? (002-SUAN-EPC-19-06-2006-P-75) 

É possível argumentar que em (3) teríamos, como estrutura subja-

cente, a metáfora RAIVA É UMA SUBSTÂNCIA SOB PRESSÃO EM UM 

RECIPIENTE. Note-se que tal metáfora não constitui uma estrutura simples 

como o era nosso exemplo (2). Neste novo exemplo, existe a combinação de, 

pelo menos, duas metáforas primárias: 1 - SENTIMENTOS SÃO SUBSTÂN-

CIAS e 2 - PESSOAS SÃO RECIPIENTES. Com respeito à primeira, observa-

mos expressões como corroído pelo ódio, envenenado pela inveja, dentre ou-

tras. Com respeito à segunda, temos, por exemplo, expressões como estou 

cheio de você, estou me sentido tão vazio, dentre muitas outras.

É possível também interpretarmos essa expressão de uma outra 

maneira, entendendo como subjacente à expressão descarregar nossa raiva a 

metáfora SENTIMENTOS SÃO PESOS. Tal metáfora se evidencia, por exem-

plo em expressões como: não suporto essa angústia, não posso carregar esse 

amor sozinho, etc. De um ou outro modo, o elemento cognitivo subjacente é 

fundamental para o entendimento da expressão. Somente se entendermos que 
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uma substância sob pressão em um recipiente pode causar danos físicos (pela 

destruição provocada pela explosão iminente) assim como uma raiva contida 

pode causar danos emocionais; ou que um peso pode causar incômodo quan-

do carregado, assim como um sentimento negativo é emocionalmente danoso 

a quem o possui, poderemos chegar a um conjunto de regras que rejam o en-

cadeamento argumentativo em questão. Logo teríamos as seguintes regras: 

Regra 1: livrar-se do peso DC sentir-se melhor. 

Regra 2: não se livrar do peso DC não se sentir melhor. 

E as regras de exceção, enunciados em PT: 

Regra de exceção 1: livrar-se do peso PT não se sentir melhor. 

Regra de exceção 2: não se livrar do peso PT sentir-se melhor. 

Ou ainda: 

Regra 1: reduzir a pressão DC sentir-se melhor. 

Regra 2: não reduzir a pressão DC não se sentir melhor. 

E as regras de exceção, enunciados em PT: 

Regra de exceção 1: reduzir a pressão PT não se sentir melhor. 

Regra de exceção 2: não reduzir a pressão PT sentir-se melhor. 

Mais uma vez o entendimento do valor argumentativo decorrente 

do encadeamento somente pode ser acessado se antes for levada em conside-

ração a estrutura metafórica subjacente. Dizendo de outro modo, as regras do 

bloco são criadas com base na metáfora que subjaz às expressões metafóricas 

contidas no encadeamento, o sistema cognitivo determina como o sistema lin-

güístico constitui a argumentação. 

Suponhamos novamente um mapeamento diverso para a metáfora 

que licencia nosso exemplo. Imaginemos que ao invés de considerarmos a me-
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táfora SENTIMENTOS SÃO PESOS, tivéssemos o mapeamento 

SENTIMENTOS SÃO FLORESTAS os valores argumentativos do encadea-

mento seriam outros, toda a estrutura do encadeamento deveria ser modificada 

para manter o mesmo propósito argumentativo ou, quiçá, a autora recorresse a 

uma outra expressão metáfórica. 

Verifiquemos um outro exemplo, a fim de fecharmos essa discus-

são:

(4) Como um funcionário certa vez descreveu: "Todo dia é como ir 

para a batalha. Nunca sei quando vai cair a próxima bomba". 

(005-SUAN-EPC-05-06-2006-P-114)

Apenas para situarmos o leitor, convém esclarecer que o texto don-

de retiramos o exemplo (4) fala sobre as condições estressantes do ambiente 

de trabalho. Parece-nos que o enunciado apresentado gera as seguintes re-

gras de encadeamento: 

Regra 1: trabalho intimida DC ser estressante. 

Regra 2: trabalho não intimida DC não ser estressante. 

E as regras de exceção, enunciados em PT: 

Regra de exceção 1: trabalho intimida PT não ser estressante. 

Regra de exceção 2: trabalho não intimida PT ser estressante. 

Donde decorre o valor intimidante de trabalho? Ao lançar mão da 

expressão “Nunca sei quando vai cair a próxima bomba” , o falante o faz com 

base em uma metáfora: ARGUMENTAÇÃO É GUERRA (LAKOFF & 

JOHNSON, 2002), reforçada pela expressão comparativa anterior Todo dia é 

como ir para a batalha. Assim como nos outros exemplos, temos presentes 

nessa metáfora um elemento que decorre da experiência corpórea, a guerra 

produz efeitos danosos ao corpo (daí o medo que provoca, lei natural da pre-

servação da vida); e um elemento decorrente das relações sociais que mante-
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mos – a argumentação pode levar a desconforto (Cf. seção 3.2 a propósito da 

expressão debate áspero). Como nos outros exemplos, não podemos atingir as 

regras do encadeamento sem antes levarmos em conta a metáfora que suporta 

a expressão metafórica nele envolvida. Um outro mapeamento, como dissemos 

acima, implicaria outros valores argumentativos para o bloco. 

Levando em consideração tais análises e acreditando que sejam 

coerentes, cremos ser possível afirmar a preponderância da metáfora sobre o 

valor argumentativo do encadeamento, uma vez que este decorre daquela. O 

caráter basilar da metáfora põe-na como sustentáculo das significações surgi-

das na, digamos assim, superfície do discurso. Não seria, portanto, temerário 

afirmar que uma teoria da argumentação na língua não pode prescindir da me-

táfora como elemento constitutivo. Ao afirmar que a argumentação é inerente à 

própria língua, que os valores argumentativos são constitutivos da Forma e não 

da Substância, é necessário verificar qual a relação desses valores com a me-

táfora, uma vez que esta determina, em grande parte, a estrutura cognitiva, e 

conseqüentemente lingüística do ser humano. 
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CONCLUSÃO

Como vimos destacando ao longo de todo nosso trabalho, cremos 

ser imprescindível levar em consideração, na descrição do sistema lingüístico 

enquanto constitutivamente argumentativo, o papel da metáfora. 

Convém lembrarmos que a argumentação aqui não é entendida co-

mo o jogo dialético apontado por Aristóteles ou mesmo seu uso “sério” (a Retó-

rica – Cf. seção 1.1.2) também apresentado pelo estagirita. Tampouco levamos 

em consideração aqui a argumentação como mecanismos de conquista de a-

desão de um auditório a determinadas teses propostas pelo orador 

(PERELMAN & OLBRECHTS-TYTECA, 1996). A argumentação aqui é vista 

como elemento constitutivo da própria Forma lingüística, é fator determinante 

da utilização da língua. Dito de outro modo, a argumentação é o Valor que de-

termina as relações entre os elementos lingüísticos. 

Sendo assim, a descrição do sistema argumentativo é a própria des-

crição da Língua; estabelecer os mecanismos de instauração dos valores ar-

gumentativos é descrever o próprio sistema lingüístico. 

Se levarmos em consideração que a língua é um fenômeno humano 

e que o estabelecimento de um sistema lingüístico é decorrente de uma apti-

dão específica do ser humano, seremos obrigados a considerar que, por e-

xemplo, a constituição biológica do homem determina a organização dos sis-

temas lingüísticos. 

Tomemos a fonologia como exemplo. É fisicamente impossível para 

o aparelho fonador humano, em sua configuração biológica atual, produzir um 

fonema oclusivo que envolva a ponta da língua e a úvula. Tal impossibilidade 

não é teórica, é biológica. Sustentamos, portanto, que a configuração física do 

ser humano é fator decisivo na configuração dos sistemas lingüísticos. 

O exemplo acima parece bem simplista, e de fato é. Porém, se man-

tivermos em mente o mesmo princípio e levarmos em consideração a constitui-
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ção do sistema cognitivo, perceberemos que a configuração dos sistemas lin-

güísticos está presa às possibilidades que o sistema congnitivo oferece, dito de 

outro modo, não podemos constituir sistemas lingüísticos que distoem daquilo 

que é possível a partir do sistema cognitivo, assim como, de maneira simplista, 

não podemos produzir sons que distoem das possibilidades físicas de nosso 

aparelho fonador. 

A Ciência Cognitiva vem tentando, desde seu surgimento, desvendar 

os mistérios do funcionamento da mente humana. Os modelos cognitivos (sim-

bolismo, conexionismo, atuacionismo) são tentativas de estabelecimento de 

modelos teóricos que sustentem uma explicação coerente para o funcionamen-

to da mente. Obviamente não desfilaremos aqui explicações sobre esses mo-

delos, não é de nosso interesse; além disso a bibliografia sobre o assunto já é 

bastante vasta. Importa-nos chamar a atenção para um aspecto do sistema 

cognitivo: em grande parte, ele é metafórico (LAKOFF & JOHNSON, 2002). 

Entende-se metafórico aqui, não como queria a tradição retórica que 

via a metáfora como figura do discurso, mas sim como uma maneira particular 

de apreensão do mundo, de intelecção do mundo. Nossa experiência física e 

social no mundo permite, por caminhos ainda misteriosos, uma estruturação 

cognitiva singular. Isso significa dizer que nossa experiência gera domínios 

conceituais específicos para experiências físicas e sociais específicas. 

Posto isso, é possível afirmar que, dada a constituição biológica co-

mum da espécie existem estruturas cognitivas também comuns à espécie. Es-

sas estruturas comuns são as mais básicas em nosso aparelho cognitivo. Por 

exemplo, a relação de proximidade entre mãe e filho decorrente da amamenta-

ção gera estruturas cognitivas que supomos comuns à espécie. Por outro lado, 

nossas experiências sociais geram outras estruturas cognitivas, que, obvia-

mente, são culturalmente determinadas. 

O fascinante desse sistema, é que estruturas cognitivas diferentes, 

ou domínios conceituais diferentes, podem ser mapeados, isto é, projetados 

uns sobre os outros de modo a criar novos caminhos de apreensão do mundo. 
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O mecanismo de mapeamento é descrito de difefentes maneiras, conforme os 

princípios adotados por cada corrente dentro da Ciência Cognitiva. 

A metáfora aqui é vista como um mapeamento entre domínios dife-

rentes, como também o são a metonímia e categorização. Chama-nos a aten-

ção, especificamente a metáfora, porque objeto de nosso trabalho. Ao longo 

das páginas deste trabalho, procuramos demonstrar que a metáfora conceitual 

consiste no estabelecimento de relações entre domínios conceituais diferentes, 

especificamente de um domínio mais básico para um domínio mais abstrato, de 

tal modo que as relações entre os elementos constitutivos deste possam ser 

entendidas em termos das relações entre os elementos daquele. 

O já clássico exemplo de Lakoff & Johnson (2002) da VIDA COMO 

VIAGEM reforça o que vimos afirmando. Com essa metáfora, compreendemos 

que existe um domínio conceitual de viagens que é mapeado, isto é, correla-

cionado ao domínio de amor. Nesse mapeamento, segundo Lakoff (1993), o-

corre uma transferência de muitos dos aspectos do domínio experiencial de vi-

agens para o domínio da emoção, especificamente, para o subdomínio de 

amor. Assim, podemos estabelecer correspondências entre os domínios “amor” 

e “viagem”, tais como: (1) OS AMANTES COM VIAJANTES, (2) O 

RELACIONAMENTO AMOROSO COM UM VEÍCULO e (3) AS 

DIFICULDADES NO RELACIONAMENTO COM OS IMPEDIMENTOS NA 

VIAGEM.

Esse mapeamento descrito licencia diversas expressões lingüísticas, 

ditas expressões metafóricas, como por exemplo: “ (1) vem seguir comigo meu 

caminho e viver a vida só de amor”, “ (2) nosso amor está afundando” ou “ (3) 

nosso relacionamento chegou a uma encruzilhada”

O comportamento lingüístico de que resultam as expressões acima é 

condicionado pela configuração do sistema cognitivo. Suponhamos que hou-

vesse apenas esse mapeamento cognitivo AMOR É VIAGEM, inevitavelmente 

só haveria um modo de referir o amor. É evidente que a complexidade organi-
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zacional do nosso sistema cognitivo é bastante ampla. De qualquer modo reite-

ramos, nenhum comportamento está livre da influência do sistema cognitivo. 

Tal afirmação tem uma implicação séria, os sistemas lingüísticos, 

como já dissemos, por serem manifestações humanas estão sujeitos à organi-

zação do sistema cognitivo humano. Logo uma tentativa de descrição desses 

sistemas lingüísticos falha se não levar em consideração o sistema cognitivo 

que os suporta. 

A Teoria da Argumentação na Língua (TAL), mais especificamente 

aTeoria dos Blocos Semânticos (TBS) parece desconsiderar essa afirmação. 

Assim, e esperamos tê-lo demonstrado, afirmamos que soa incompleta se não 

incluir em seus modelos de análise aquilo que aqui desenhamos. Mostramos 

no capítulo 4 que as regras de um bloco semântico decorrentes de um encade-

amento argumentativo que envolva expressões metafóricas sofrem alterações 

conforme a metáfora conceitual que licencia a expressão presente no encade-

amento: o sistema cognitivo influencia diretamente os sistema argumentativo. 

Cremos ter deixado claro nosso questionamento acerca das ques-

tões que envolvem a argumentação na língua e a metáfora conceitual. Não era 

nosso propósito aqui estabelecermos um modelo de análise para encadeamen-

tos argumentativos que contenham expressões metafóricas, deixemos isso pa-

ra pesquisas futuras. Estaremos satisfeitos se tivermos deixado claro que esse 

viés de estudo não só é possível, como também é imprescindível para uma 

descrição satisfatória da realidade lingüística. 
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FAREED ZAKARIA

Por que Bush não convence
i

O PRESIDENTE DOS ESTADOS UNIDOS, GEORGE W. BUSH, DEVE
estar se perguntandose não está de uma de Rodney

gerfield, o comediante que pontuava todas as suas apresentações com o bor-
dão: "Ninguém me respeita". O que quer que faça, pareceque não consegue atrair
nenhum respeito. A secretaria de Estado, Condoleezza arquitetou uma
ampla mudança na diplomacia americana ao longo do ano passado, levando a po-
lítica em direção a a urna cooperação e a um bom senso maio-
res em relação ao Irã, a Coréia do Norte, ao e a alguns outros assuntos.
Mesmo assim, isso não produziu uma mudança de atitude em relação aos EUA.

Um recente levantamento mundial do
instituto de pesquisa Pew mostra uma
queda maior da imagem ameri-
cana no exterior. O presidenteBush ten-
tou ser conciliadordurante a visita a Eu-
ropa na Última semana, mas enfrentou
um público irritado. Uma pesquisa

pelo jornal britânico Financia1
Times as vésperasda visita que,
por todo o continente,os EUA eram con-
siderados uma ameaça maior paz
mundial que e Coréia do Norte.

Por que as pessoas prestam aten-
ção a nova e melhorada política exter-
na de Bush? Primeiramente, as mudan-
ças saídas de Washington re-
centes e, talvez mais importante, ain-
da estão em desenvolvimento e incom-
pletas. Isso provavelmente ocorre por-
que continuam contestadas dentro do
governo. Quase todos os funcionários 
que encamaram as políticas grosseiras 
e desajeitadas do primeiro mandato,
conduzidaspor Donald e Dick
Cheney, permanecem no governo. Eles 
apenas parecem estar em baixa,por en-
quanto. Parece haver um limite para
quanto as coisas podem mudar. O que
se mostra como revolução na política
Bush - o governo finalmente começa
a achar que talvez Guantánamo deves-
se ser fechada - frequentemente é só
bom senso Lardio.

Condoleezza e sua estão ni-
tidamente no comando. São muito ca-
pazes, mas operam dentro de restrições
bem rigorosas. O resultado é que a no-
va abordagem mantém muitos elemen-

da velha: retórica con-
dições constantes e exigências ngidas.
Os negociadores americanos podem 
conversar com a Coréia do Norte, mas
apenas sobre alguns assuntos e de for-
ma limitada. Por exemplo, as negocia-

ções com a Coréia do Norte saem
do há meses porque de re-
pente os resolveram achar que a
descoberta de dólares falsos em
yang é uma quebra do acordo que de-
ve parar antes que qualquer avanço se-
ja feito. Recado para Washington: "En-
xergue direitosuas O pro-
blema agora não é que a Coréia do Nor-
te pode produzir dólaresde mentira, mas 
sim armas nucleares de verdade.

Com relaçãoao Irã,Condoleezza con-
seguiu uma mudança mais ampla argu-
mentando pessoalmente com o presi-
dente. Mas, mesmo assim, a oferta de

so. O governo tentou ser unilateral e,
quando deu errado, voltou-se para a
abordagem

Um diplomata internacional, revelan-
do uma conversa particular, foi mais lon-
ge. Disse que os iranianos continuam 
desconfiados porque estão cautelosos
quanto a um compromissomaior com o
Ocidente, mas também porque duvi-
dam dos motivos de Washington. "Um
diplomata iraniano me disse que
acredita que a mudança de atitude de
Washington se deve apenas ao proble-
ma no afirmou. "Se a situação
no se estabilizar,a atitude deles 
vai imediatamente endurecer. Sabe de
uma coisa? Os iranianos podem estar 
certos. Ogoverno uma tendên-
cia a ser mais conciliador, mais multi-
lateral e mais sensato. Mas isso ocorreu 
porque a abordagem preferencial fa-
lhou, espetacularmente, no

Como para nos lembrar dessa opção
preferencial, John Bolton continua na
ONU. Ao assumir a tarefa de criticar a
ONU, seu estilo afastou quase todos os
outros países e resultou no colapso de

negociaçõesainda é rigorosamente con- um programa de reformas que atendia
dicional. Ela aparenta ter a flexi- às demandas dos EUA. Seu dis-

e o alcance para parofoi um recado
realmente explorar a ro e ameaçador ao secre-
ção diplomática. Ninguém tário-geral, Kofi
no governo parece poder disse esperar que 
de fato lançarum oiharre- os funcionários da ONU

A atitude de falassem dos EUA apenas
lar-see imporsanções aos porque elogiosamente, apesar de

como forma de a abordagem constantemente atacar a

3 DE JULHO, 2006

ou de fazê-los no ONU. Em apenas cinco
mudar de minutosao microfone,
to falhou completamente ton destruiu cinco meses 
de Cuba (boicotadadesde de cuidadoso de
1960) ao Irá (desde1979).Enquanto is-

os com os quais houve 
logo- -estão evo-

Em Washington ainda importa
mais parecer durão que ser eficaz.

O principal motivo pelo qual as pro-
postas do Bush não têm o efei-
to que se poderia esperar é que elas
ocorreram sob coação. "Eles estão en-
crencados no por isso precisam
de nossa ajuda", disse um político 
ropeu que não quis seu nome citado pa-
ra aumentar ainda mais as tensões
transatlânticas. "Não é uma conversão 
verdadeira. E o resultado de um

sua chefe, Condoleezza. 
Se o governo Bush quer colher os be-

nefícios de uma política externa no-
va e diferente, precisa ter uma políti-
ca externa realmente nova e
te, sem funcionários que cons-
tantemente minem esses esforços. E 
precisa convencer o mundo de que a
nova política é uma mudança de ati-
tude verdadeira, e não uma mudança
circunstancial.

FAREED é colunista
e editor-chefe da edição

da Ncwsweek
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